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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

Rua João Diogo nº 100, 1º andar - Campina, 66.015-165 - Belém-PA 

 Tel: (91) 4006-3600/3606 – E-mail: caoinfancia@mp.pa.gov.br                                                                                                                                            
 
 
Ofício Circular n.º 038/2012-PGJ/CAO-IJ              

         Belém, 10 de agosto de 2012. 
 

 

 

A Sua Excelência o (a) Senhor(a) 

Promotor(a) de Justiça 

 

 

 

 

 

 

Senhor (a) Promotor (a) de Justiça, 

 

No dia 25 de julho de 2012, foi promulgada a Lei n.º 12.696/2012, que promoveu 

diversas alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente, na parte relativa ao Conselho 

Tutelar, sem contemplar, contudo, norma de transição, pertinente aos atuais mandatos de 

Conselheiros Tutelares. 

 Sobre o assunto, o CONANDA emitiu, no último dia 06 de agosto de 2012, nota 

pública esclarecendo que está elaborando um documento visando estabelecer parâmetros 

para o calendário nacional de tais eleições. Segundo informou o Conselheiro Andrea 

Franzinni, que participou juntamente com esta coordenação, de Reunião Ordinária do 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e Adolescente, tal documento deverá estar 
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consubstanciado em Resolução do CONANDA, a ser editada no próximo mês de setembro de 

2012. 

 Outrossim, remeto à V. Exa., cópia de ofício expedido pelo CAO PCAE, do Ministério 

Público do Paraná, registrado que a Lei n°. 12.696/2012 não se aplica aos atuais mandatos 

de Conselheiros Tutelares, que não podem ter seus mandatos revogados. 

 Esta Coordenação, destarte, comunga do mesmo entendimento, no sentido de que 

as novas regras estabelecidas pela n.° Lei 12.696/2012 apenas entrarão em vigor após 1 (um) 

ano de sua edição, ou seja, a partir do dia 25 de julho de 2013, de modo que a primeira 

eleição para Conselheiros Tutelares, sob a sua égide, ocorrerá no período eleitoral de 2015. 

 

 Ficamos à disposição de maiores informações. 

  

 Atenciosamente, 

 

 
 
 

LEANE BARROS FIUZA DE MELLO 
Promotora de Justiça, 

Coordenadora do CAO-IJ  
Supervisora Administrativa dos CAOs                 
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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
Rua João Diogo nº 100, 1º andar - Campina, 66.015-165 - Belém-PA 

Tel: (91) 4006-3600/3606 – E-mail: caoinfancia@mp.pa.gov.br 
 

 
 
Ofício Circular n.º 046/2012-PGJ/CAO-IJ                      

Belém, 05 de outubro de 2012.  
 
 
 
A Sua Excelência o (a) Senhor (a)  
Promotor (a) de Justiça  
 
 
 
 

Senhor (a) Promotor (a) de Justiça,  
 
Em complementação ao Ofício Circular n.º 038/2012-PGJ/CAO-IJ, de 10 de 

agosto de 2012, remeto a Vossa Excelência a Resolução n.º 152, de agosto de 2012 
– do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente, que dispõe sobre 
as diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos 
Conselheiros Tutelares em todo o território nacional a partir da vigência da Lei n.º 
12.696/12.   

 
Colocando-me à disposição para eventuais informações que se fizerem 

necessárias, renovo protestos de elevada estima e distinta consideração por Vossa 
Excelência.  

 
 
Atenciosamente,  

 
 
 
 
 

LEANE BARROS FIUZA DE MELLO 
Promotora de Justiça, 

Coordenadora do CAO-IJ 
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SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CONANDA 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
RESOLUÇÃO Nº 152 DE 09 DE AGOSTO DE 2012 

Dispõe sobre as diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha 
unificado dos 

conselheiros tutelares em todo território nacional a partir da vigência da lei 
12.696/12. 

A PRESIDENTA DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DOADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas atribuições legais e considerando 
a deliberação do Conselho em sua 209ª Assembléia Ordinária, realizada nos dias 08 
e 09 de agosto de 2012,  
 
Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se órgão essencial do Sistema de 
Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes, tendo sido concebido pela Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, para desjudicializar e agilizar o atendimento prestado 
à população infanto-juvenil; 
 
Considerando que o Conselho Tutelar é fruto de intensa mobilização da sociedade 
brasileira no contexto de luta pelas liberdades democráticas que buscam efetivar a 
consolidação do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 
implementação das políticas públicas 
municipais; 
 
Considerando a necessidade do estabelecimento dos parâmetros de transição para 
o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo 
território nacional que ocorrerá em 4 de outubro de 2015 em conformidade com as 
disposições previstas no Art. 139 da Lei nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) com redação dada pela Lei nº 12.696, de 25 
de julho de 2012; 
 
Considerando que a publicação da Lei Federal nº 12.696/12 promoveu diversas 
alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente, na parte relativa ao Conselho 
Tutelar, porém não estabeleceu disposições transitórias, abrindo interpretações de 
como se dará o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares, 
principalmente quanto à transição dos mandados 
de 3 para 4 anos; 
 
Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e normas gerais 
quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente no que se refere ao 
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, conforme previsto na Lei nº 
8.069, de 1990 e no Capitulo II da Resolução nº 139 publicada por este Conselho 
Nacional, 
 
DELIBERA: 
Art. 1º Estabelecer parâmetros gerais de transição para fins de regulamentação do 
processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional, 
conforme as disposições 
previstas na Lei nº 12.696/12 que alterou a Lei nº 8.069 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 3aa18a3b - bafe366b - 24986c9a - 859cf3f1



7 
 

 
Art. 2º Os Municípios e o Distrito Federal realizarão, através do Conselho de Direitos 
da Criança e do Adolescente, o processo de escolha dos membros do conselho 
tutelar conforme previsto no art.139 da Lei nº 8.069, de 1990, com redação dada 
pela Lei nº 12.696 de 2012, observando os seguintes parâmetros: 
 
I - O primeiro processo de escolha unificado de conselheiros tutelares em todo 
território nacional dar-se-á no dia 04 de outubro de 2015, com posse no dia 10 de 
janeiro de 2016; 
II - Nos municípios ou no Distrito Federal em que os conselheiros tutelares foram 
empossados em 2009, o processo de escolha e posse ocorrerá em 2012 sendo 
realizado seguindo o rito previsto na lei municipal ou distrital e a duração do 
mandato de 3 (três) anos. 
III - Com o objetivo de assegurar participação de todos os municípios e do Distrito 
Federal no primeiro processo unificado em todo território nacional, os conselheiros 
tutelares empossados nos anos de 2011 ou 2012 terão, excepcionalmente, o 
mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo 
unificado; 
IV - Os conselheiros tutelares empossados no ano de 2013 terão mandato 
extraordinário até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo unificado, que 
ocorrerá no ano de 2015, conforme disposições previstas na Lei nº 12.696/12. 
V - O mandato dos conselheiros tutelares empossados no ano de 2013, cuja 
duração ficará prejudicada, não será computado para fins participação no processo 
de escolha subsequente que ocorrerá em 2015. 
VI - Não haverá processo de escolha para os Conselhos Tutelares em 2014. 
Art. 3º Os municípios e o Distrito Federal realizarão os processos de escolha dos 
conselheiros tutelares cuja posse anteceda ao ano de 2013, de acordo com a 
legislação municipal ou distrital, para mandato de 3 (três) anos. 
Art. 4º O mandato de 4 (quatro) anos, conforme prevê o art. 132 combinado com as 
disposições previstas no art. 139, ambos da Lei nº 8.069 de 1990 alterados pela Lei 
nº 12.696/12, vigorará para os conselheiros tutelares escolhidos a partir do processo 
de escolha unificado que ocorrerá em 
2015. 
Art. 5º As leis municipais e distrital devem adequar-se às previsões da Lei nº 
12.696/12 para dispor sobre o mandato de quatro anos aos membros do Conselho 
Tutelar, processo de escolha unificado, data do processo e da posse, previsão da 
remuneração e orçamento específico, direitos sociais e formação continuada. 
Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
disposições em contrário. 
 
Brasília, 09 de agosto de 2012. 
Miriam Maria José dos Santos 
PRESIDENTA DA CONANDA 
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Nota Técnica nº 001/2013-CAOIJ 
 

Ementa: Resolução CONANDA nº 152, de 09 de agosto 
de 2012 – que estabelece parâmetros de transição para o 
primeiro processo de escolha unificada dos Conselheiros 
Tutelares em todo o território Nacional, que ocorrerá em 
04 de outubro de 2015, consoante disposições previstas 
no art.139 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
nº8069/1990), com redação dada pela Lei nº 12.696, de 
12 de julho de 2012. 

 
 
  
1. Apresentação 
 

Este Centro de Apoio operacional elabora a presente nota técnica, 

levando em conta o interesse da sociedade em conhecer o posicionamento 

institucional deste Órgão com relação à temática da duração dos mandatos dos 

Conselheiros Tutelares, após o advento da Lei nº 12.696/2012.  

                       A citada lei promoveu diversas alterações no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, no que concerne ao processo de escolha dos membros daquele 

colegiado, prevendo eleições unificadas e alterando a duração dos mandatos de três 

para quatro anos, sem, contudo, estabelecer parâmetros de transição até que tal 

situação se consolide. 

                        A omissão legislativa abriu margem para interpretações controversas 

sobre a possibilidade prorrogação dos atuais mandatos até 10 de janeiro de 2016, 

quando se dará a posse dos eleitos no primeiro processo eleitoral unificado. 

   
2. Justificativa 
 
                        Como órgão auxiliar, incumbe ao Centro de Apoio, na forma do art. 

62 da Lei Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 e art. 9º, Inciso II, da 

resolução nº005/2011-CPJ, de 19 de maio de 2011, prestar informações técnico-

jurídicas, sem caráter vinculativo, aos órgãos ligados a sua atividade. 

 
3. Discussão 
 

 A Lei nº 12.696/2012, resultado do Projeto de Lei nº 278/2009, do 

Senado Federal, inovou o ECA, nos seguintes aspectos atinentes ao processo de 

escolha dos conselheiros tutelares: 
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3.1- Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito 
Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da 
administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela 
população local para mandato de 4(quatro) anos, permitida 1 (uma) 
recondução, mediante novo processo de escolha.  
 
                        A inovação diz respeito à previsão de que agora haverá Conselho 

Tutelar, por disposição expressa no Distrito Federal, e especificamente no que diz 

respeito ao objeto desta nota técnica, traz a ampliação do prazo dos mandatos dos 

Conselheiros Tutelares, que passam de três para quatro anos, que se entende 

vigorar para o mandato que será iniciado em 10 de janeiro de 2016, ante o período 

de transição, que se conclui autorizado pela nova redação do § 2º do art. 139 do 

ECA. 

 
3.2-  Art. 139. [...] 
§ 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em 
data unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro 
domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 
§2º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 
subsequente ao processo de escolha. 
§3º No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao 
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem 
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 

Com as inovações trazidas pela lei 12.696/2012, as primeiras eleições 

nacionais unificadas para os Conselhos Tutelares dar-se-ão em 10 de outubro de 

2015, quando deverão valer os mandatos de quatro anos, devendo tomar posse em 

10 de janeiro de 2016, os conselheiros tutelares escolhidos sob a égide da nova lei. 

Em que pese o avanço legislativo, fruto de intensa mobilização da 

sociedade brasileira, buscando efetivar a consolidação do sistema de garantias dos 

direitos da Criança e do adolescente, restou omissa, no que concerne ao 

estabelecimento de regras transitórias. 

Neste contexto, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CONANDA, criado por meio da Lei nº 8.242/1991, e que, conforme 

art. 2º, I, da referida lei, possui atribuição para estabelecer diretrizes e normas gerais 

quanto à política de atendimento à Criança e ao Adolescente, inclusive no que se 

refere ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, conforme 

disposto na Lei nº 8.069/90 e na resolução nº 139 do mesmo Colegiado, editou a 

Resolução nº 152, de 9 de agosto de 2012, por meio da qual dispôs sobre as 
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diretrizes de transição para o primeiro processo de escolha unificado dos 

conselheiros tutelares em todo território nacional, a partir da vigência da lei 

12.696/2012. 

Em meio às deliberações, o CONANDA, no art. 2º da Resolução 

nº152/2012 estabeleceu o seguinte: 

  
Art. 2º Os Municípios e o Distrito Federal realizarão através do 
Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, o processo 
de escolha dos membros do conselho tutelar conforme previsto 
no art. 139 da Lei nº 8.069, de 1990, com redação dada pela 
Lei nº 12.696 de 2012, observando os seguintes parâmetros: I - 
O primeiro processo de escolha unificado de conselheiros 
tutelares em todo território nacional dar-se-á no dia 04 de 
outubro de 2015, com posse no dia 10 de janeiro de 2016; II - 
Nos municípios ou no Distrito Federal em que os conselheiros 
tutelares foram empossados em 2009, o processo de escolha e 
posse ocorrerá em 2012 sendo realizado seguindo o rito 
previsto na lei municipal ou distrital e a duração do mandato de 
3 (três) anos. III – Com o objetivo de assegurar participação de 
todos os municípios e do Distrito Federal no primeiro processo 
unificado em todo território nacional, os conselheiros tutelares 
empossados nos anos de 2011 ou 2012 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles 
escolhidos no primeiro processo unificado; IV - Os conselheiros 
tutelares empossados no ano de 2013 terão mandato 
extraordinário até a posse daqueles escolhidos no primeiro 
processo unificado, que ocorrerá no ano de 2015, conforme 
disposições previstas na Lei nº 12.696/12. V – O mandato dos 
conselheiros tutelares empossados no ano de 2013, cuja 
duração ficará prejudicada, não será computado para fins 
participação no processo de escolha subsequente que ocorrerá 
em 2015. VI - Não haverá processo de escolha para os 
Conselhos Tutelares em 2014. 

 
Acerca da vinculação das Resoluções do CONANDA, é valido expor 

que na legislação concernente a sua criação restam elencadas suas atribuições, 

conforme se demonstra a seguir: 

 

Art. 2º Compete ao Conanda: 
I - elaborar as normas gerais da política nacional de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, 
fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas de 
ação e as diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); 
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II - zelar pela aplicação da política nacional de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente; 
III - dar apoio aos Conselhos Estaduais e Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, aos órgãos estaduais, 
municipais, e entidades não-governamentais para tornar 
efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos 
na Lei nº 8.069, de 13 de junho de 1990; 
IV - avaliar a política estadual e municipal e a atuação dos 
Conselhos Estaduais e Municipais da Criança e do 
Adolescente; 
V -(Vetado) 
VI - (Vetado) 
VII - acompanhar o reordenamento institucional propondo, 
sempre que necessário, modificações nas estruturas públicas e 
privadas destinadas ao atendimento da criança e do 
adolescente; 
VIII - apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os 
direitos da criança e do adolescente, com a indicação das 
medidas a serem adotadas nos casos de atentados ou violação 
dos mesmos; 
IX - acompanhar a elaboração e a execução da proposta 
orçamentária da União, indicando modificações necessárias à 
consecução da política formulada para a promoção dos direitos 
da criança e do adolescente; 
X - gerir o fundo de que trata o art. 6º da lei e fixar os critérios 
para sua utilização, nos termos do art. 260 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990; 
XI - elaborar o seu regimento interno, aprovando-o pelo voto 
de, no mínimo, dois terços de seus membros, nele definindo a 
forma de indicação do seu Presidente. 

 

Conforme se observa, este Conselho também possui a função de 

prestar apoio aos Conselhos Estaduais e Municipais da Criança e do adolescente, 

entre outros, com o escopo de tornar efetivo os princípios, diretrizes e os direitos 

estabelecidos na Lei n.º 8.069/1990. 

Dessa forma, ao publicar Resolução cujo tema se concentra na eleição 

para a função de Conselheiro Tutelar, o CONANDA atua dentro de seu objeto, ainda 

mais ao tratar de assunto em que houve omissão legislativa. 

Ademais, convém ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, de 

forma incidental, manifestou-se pela obrigatoriedade de cumprimento de disposição 

contida em Resolução, conforme se demonstra com o julgado abaixo:  
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ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA – ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO: NOVA 
VISÃO. 
1. Na atualidade, o império da lei e o seu controle, a cargo do 
Judiciário, autoriza que se examinem, inclusive, as razões de 
conveniência e oportunidade do administrador.  
2. Legitimidade do Ministério Público para exigir do Município a 
execução de política específica, a qual se tornou obrigatória 
por meio de resolução do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 
3. Tutela específica para que seja incluída verba no próximo 
orçamento, a fim de atender a propostas políticas certas e 
determinadas. 
4. Recurso especial provido. 
(STJ, 2ª Turma, REsp 493811 / SP Relatora Ministra ELIANA 
CALMON, j. em 11/11/2003, DJ de 15/03/2004, p. 236) – Grifo 
nosso 

 
Assim, entende-se que a previsão contida no art. 2º da Resolução n.º 

152/2010, do CONANDA, ao norte transcrita, merece obediência. 

Porém, para que a Resolução ora em análise seja executada, faz-se 

imprescindível, em nosso entendimento, que os Municípios, responsáveis pela 

legislação quanto ao tema, atentem-se aos dispositivos da referida Resolução. 

Na prática, por força Constitucional, através do art. 30, I e II,1 da Carta 

Magna, bem como em análise à previsão contida na Lei n.º 8.069/1990, por meio de 

seu art. 1392, o processo para eleição para membro do Conselho Tutelar será 

estabelecido por meio de Lei Municipal. 

Tal enfoque aos Municípios surgiu com a previsão constitucional de 

1988, a qual prestou mais autonomia a este ente da Federação, conforme expõe 

Gilmar Mendes: 

 
Muitos sustentam que, a partir da Constituição de 1988, os 
Municípios passaram a gozar do status de integrantes da 
Federação, uma vez que, agora, além da autonomia, contando 
com Executivo e Legislativo próprios, contam também com o 
poder de auto-organização, por meio de lei orgânica (art. 29). É 

                                                           
1
 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber[...]. 

 
2
 Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em 

lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991) 
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tido como definitivo para corroborar essa tese o artigo inaugural 
da Carta em vigor, em que se afirma que a Republica 
Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal. (MENDES, Gilmar 
Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo 
Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 4ª ed. Ver. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 2009. p.865.) 
 

Especificamente sobre a competência legislativa dos Municípios, 

merece transcrição o seguinte trecho de lavra de Fernanda Dias Almeida: 

  
Afastando-se, em parte, da técnica tradicional, a Constituição 
de 1988 não se limitou a demarcar a área das competências 
municipais circunscrevendo-as a categoria genérica dos 
assuntos concernentes ao peculiar interesse do Município. Foi 
mantida, sim, uma área de competências privativas não 
enumeradas, à medida que os Municípios legislarão sobre os 
assuntos de interesse local (art 30, I). 
Mas o constituinte optou - e aqui está a diferença em relação a 
técnica anterior- por discriminar certas competências 
municipais exclusivas em alguns dos incisos do art. 30 de em 
outros dispositivos constitucionais. Destarte, pode-se dizer das 
competências reservadas dos Municípios, que parte delas foi 
enumerada e outra parte correspondente a competências 
implícitas, para cuja identificação o vetor será sempre o 
interesse local.3 

 

Para que não restem dúvidas acerca da competência legislativa dos 

Municípios quanto à eleição de membro do Conselho Tutelar, expomos a seguir 

decisão proferida no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:  

 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CANDIDATURA A MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR. LEI 
MUNICIPAL EXIGÊNCIA DE ESCOLARIDADE MÍNIMA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 133 DO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
I - A Lei nº 620/98, do Município de Duas Barras, Estado do Rio 
de Janeiro, ao exigir que os candidatos a Conselheiro do 
Conselho Tutelar possuíssem, pelo menos, o primeiro grau 
completo, apenas regulamentou a aplicação da Lei nº 8.069/90, 
adequando a norma às suas peculiaridades, agindo, portanto, 
dentro da sua competência legislativa suplementar (art. 30, inc. 
II, da CF). 

                                                           
3
 ALMEIDA, Fernanda Dias da. Competências na Constituição de 1988. São Paulo: Atlas, 1991, p. 

122   
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II - O art. 133 do ECA não é taxativo, vez que apenas 
estabeleceu requisitos mínimos para os candidatos a integrante 
do Conselho Tutelar, que é serviço público relevante, podendo, 
inclusive, ser remunerado. 
III - Recurso especial provido. 
(REsp 402.155/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/10/2003, DJ 15/12/2003, p. 
189) 

 

Assim, entende-se que de forma a complementar o Estatuto da Criança 

e do Adolescente e em consonância com o mesmo, devem os Municípios proceder 

da forma adequada a dispor, na esfera legislativa, quanto às eleições para escolha 

dos Membros dos respectivos Conselhos Tutelares,  atentando-se às peculiaridades 

de cada Município, onde o lapso temporal dos mandatos devem estar em harmonia 

com a Resolução do CONANDA .     

 

4. Conclusão 

Por todo exposto, este Centro de Apoio Operacional da Infância e 

Juventude, em razão das inovações trazidas pela Lei nº 12.696/2012, conclui por 

orientar aos Promotores de Justiça no sentido pautarem suas atuações nos moldes 

preconizados na Resolução nº152/2010 do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CONANDA, em especial no artigo 2º, no que concerne à 

duração do mandato de conselheiro tutelar, fiscalizando seu cumprimento, adotando 

para tanto, as medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis, conforme o caso. 

 

 Belém, 20 de setembro de 2013. 

 
 
 

MÔNICA REI MOREIRA FREIRE 
Promotora de Justiça/ Coordenadora do CAOIJ 

 
 

PATRÍCIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FRANCO  
                 Promotora de Justiça/ Auxiliar do CAOIJ 
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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

Rua João Diogo nº 100, 1º andar - Campina, 66.015-165 - Belém-PA 

 Tel: (91) 4006-3600/3606 – E-mail: caoinfancia@mp.pa.gov.br                                                                                                                                            
 

Ofício Circular nº 042/2014-MP/PGJ-CAOIJ. 

         Belém, 04 de dezembro de 2014.  

A Sua Excelência o (a) Senhor (a) 
Promotor (a) de Justiça 

 

Senhor(a) Promotor(a), 

Honrada ao cumprimentá-lo(a), informo que, com o advento da Lei nº 12.696, 

de 25 de julho de 2012, ocorreram importantes alterações no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), no que se refere ao funcionamento dos Conselhos Tutelares, tais como a 

ampliação do período do mandato, que agora será de 4 (quatro) ano, e a previsão de eleição 

em data única, que ocorrerá em todo o Brasil,  no primeiro domingo do mês de outubro do 

ano subsequente ao da eleição presidencial, ou seja, será realizada no dia 04/10/2015.  

Em atenção a essas alterações, faz-se imprescindível a adequação das 

legislações municipais acerca do tema às previsões inseridas no ECA, principalmente quanto 

ao processo de escolha, bem como, será imperiosa a inclusão das despesas necessárias à 

realização das eleições nas previsões orçamentárias dos Municípios. 

Dessa forma, considerando que compete ao Ministério Público a fiscalização 

quanto ao fiel cumprimento da lei, sugiro que sejam adotadas providências junto aos 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e às próprias Prefeituras, no 

sentido que as alterações legislativas sejam aplicadas e corretamente interpretadas, como 

forma de assegurar os direitos de crianças e adolescentes. 

    Atenciosamente,                                

 

MÔNICA REI MOREIRA FREIRE 
Promotora de Justiça, 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional  
da Infância e Juventude 
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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

Rua João Diogo nº 100, 1º andar - Campina, 66.015-165 - Belém-PA 

 Tel: (91) 4006-3600/3606 – E-mail: caoinfancia@mp.pa.gov.br                                                                                                                                            
 

Ofício Circular nº003/2015-MP/PGJ-CAOIJ                                

Belém, 22 de janeiro de 2015 

 
 
A Sua Excelência o (a) Senhor (a) 
Promotor (a) de Justiça 
 
 

Honrada ao cumprimentá-lo(a), conforme publicação realizada no site do 

Ministério Público do Estado do Pará, no dia 9 de janeiro de 2015 foi criado o Grupo 

de Trabalho com representantes de sete instituições públicas e organizações da 

sociedade civil, para discutir acerca do processo unificado de escolha para 

Conselheiro Tutelar. 

No decorrer da primeira reunião, a “Aconextel” informou que inúmeros 

municípios estão com legislação inadequada para o processo unificado de escolha. 

Dessa forma, reiterando os termos do Ofício Circular n° 042/2014, sugerimos 

que Vossa Excelência verifique se a legislação do Município está adequada as 

alterações oriundas da Lei n° 12.696 de 25 de julho de 2012, se o Conselho 

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e o Prefeito estão adotando as 

providências necessárias inclusive no que concerne a previsão orçamentaria para 

materialização do pleito unificado 

Na oportunidade, enviamos: 

1) Modelo de recomendação administrativa; 

2) Diplomas legais que vão reger o próximo pleito (aguardando ainda as 

orientações do CONANDA); 

3) Sugestão de proposta de lei elaborada pela Aconextel, que pode servir 

como parâmetro, o referido Projeto deve ser revisto e discutido de acordo 

com a realidade do Município. 

Atenciosamente, 

 
MÔNICA REI MOREIRA FREIRE 

Promotora de Justiça, 
Coordenadora do Centro de Apoio Operacional 

da Infância e Juventude 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 3aa18a3b - bafe366b - 24986c9a - 859cf3f1



17 
 

- Modelo de Recomendação Administrativa relativa à escolha para o cargo de 

conselheiro tutelar em data única. 

 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº XX/2015 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, por 

seu(sua) Promotor(a) de Justiça infra-assinado(a), no uso de suas atribuições legais, 

com fulcro no art. 201, VIII, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), que confere ao Ministério Público a função institucional de “zelar pelo 

efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e 

adolescentes”, podendo, para tanto, expedir recomendações visando à melhoria dos 

serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescentes 

(art.201, §5º, alínea “c”, do mesmo Diploma Legal),  e 

CONSIDERANDO que, conforme previsão constitucional, é dever da família, da 

sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; 

CONSIDERANDO  que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente, consubstanciando-se, portanto, em importante 

instrumento assecuratório de tais direitos; 

CONSIDERANDO que em cada Município e em cada Região Administrativa do 

Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante 

da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela 

população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, 

mediante novo processo de escolha; 
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CONSIDERANDO as alterações introduzidas ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente, por intermédio da Lei nº 8.242/2012, principalmente no que concerne 

ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar; 

CONSIDERANDO  que o novo método de escolha para membros do Conselho 

Tutelar prevê eleições unificadas, em todo o âmbito nacional; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

 

RECOMENDA-SE 

1- Ao Prefeito do Município de XXX, que adote as providências necessárias à 
adequação da Lei XX (Lei Local) ao Estatuto da Criança e do Adolescente, 
principalmente no que concerne às alterações promovidas pela Lei nº 
8.242/2012, devendo constar previsão de eleição em data unificada em todo o 
território nacional, bem como o período de mandato, que agora será de 4 
(quatro) anos; 

2- Ao Prefeito do Município e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de XXX, que adotem as providências necessárias à 
realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, a ser 
realizado no dia 04 de outubro de 2015, em todo o território nacional. 

 

Publique-se.  

XXXXXXXX, XX de XXXXX de 2015.  
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Promotor(a) de Justiça 

Observações: 

1. Possibilidade de envio de recomendação também ao Presidente da Câmara; 
2. Na Recomendação, se possível apontar as divergências entre a Lei Municipal 

e a Lei n° 8.242/2012. 
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PROPOSTA DE LEI 

Lei nº  ______de __ de _____ de 2015                                                                               

 

Dispõe sobre a Política Municipal de 

Atendimento aos Direitos da Criança e do 

Adolescente, cria o Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

o Conselho Tutelar e o Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

e dá outras Providências. 

 

A Câmara Municipal de ____________, no uso de suas atribuições legais, 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Capítulo I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos 

Direitos da Criança e do Adolescente e estabelece normas gerais para a sua 

adequada aplicação. 

Art. 2º. O atendimento aos direitos da criança e do adolescente, no âmbito 

do município, far-se-á através de: 

I - Políticas sociais básicas de educação, saúde, esporte, cultura, lazer, 

profissionalização e outras, que primarão pela dignidade no tratamento dos direitos 

da criança e do adolescente e pelo respeito à convivência familiar e comunitária; 

II - Políticas e programas de assistência social em caráter supletivo para 

aqueles que dela necessitem; 

III - Serviços especiais nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. O município poderá celebrar convênios no âmbito 

Municipal, Estadual, Federal e Internacional, com Organizações Governamentais e 

não Governamentais, para o cumprimento do disposto nesta lei, visando em especial 
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ao atendimento regionalizado da criança e do adolescente, de acordo com os arts. 

86 a 88 do ECA. 

Art. 3º. O município destinará prioritariamente recursos e espaços públicos 

para o atendimento voltado à criança e ao adolescente. 

Art. 4º. São órgãos Municipais da política de atendimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente: 

I - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA; 

II - O Conselho Tutelar – CT. 

Art. 5º. O município, ouvido o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, poderá criar os programas e serviços a que aludem os incisos II e III 

do Art. 2º, instituindo e mantendo entidades governamentais de atendimento. 

Parágrafo único. É vedada a criação de programas de caráter 

compensatório, na ausência ou insuficiência de políticas sociais básicas no 

município, sem a prévia audiência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. 

Art. 6º. Os programas são classificados como de proteção e 

socioeducativos, os quais serão destinados à(ao): 

I - orientação e apoio sociofamiliar;  

II - apoio socioeducativo em meio aberto;  

III - colocação familiar;  

IV - acolhimento institucional;        

V - prestação de serviços à comunidade;  

VI - liberdade assistida;  

VII - semiliberdade; 

VIII - internação.   
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Capitulo II 

Da Criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Seção I 

Da Criação e Natureza do Conselho 

 

Art. 7º. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA), órgão permanente, deliberativo e controlador das ações em 

todos os níveis da política de atendimento à criança e ao adolescente, observada a 

composição paritária de seus membros, por meio de organizações representativas, 

nos termos do Art. 88, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal 

nº 8.069/90, de 13 de julho de 1990). 

Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

responde pela implementação da prioridade absoluta e a promoção dos direitos e 

defesa da criança e do adolescente, levando em consideração as peculiaridades do 

município. 

Art. 9º. A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente será gratuita e constitui serviço público relevante, podendo em 

caso de representação fora do município receber diárias, ajuda de custo ou jetons.  

Art. 10. Cabe à administração pública municipal fornecer recursos humanos 

e estrutura técnica, administrativa e institucional necessários ao adequado e 

ininterrupto funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, devendo para tanto instituir dotação orçamentária específica sem ônus 

para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Seção II 

Da Composição do Conselho 

 

Art. 11. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

será composto por 10 (dez) membros titulares e 10 (dez) membros suplentes, 

assegurada a participação popular, sendo 05 (cinco) membros natos, representantes 
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de órgãos governamentais do município, e 05 (cinco) membros eleitos, 

representantes de entidades não governamentais. 

Art. 12. São membros natos do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, indicados pelo Poder Executivo: 

I - Um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

II - Um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

III - Um representante da Secretaria Municipal de Educação; 

IV - Um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 

V - Um representante da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

Art. 13. Para integrar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente é exigida a idoneidade moral do candidato, comprovada mediante a 

apresentação de certidões negativas da Polícia Civil estadual, Polícia Federal, 

Justiça Estadual e Justiça Federal. 

Art. 14. O processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto 

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proceder-se-á da 

seguinte forma: 

I - Convocação do processo de escolha pelo conselho em até 60 (sessenta) 

dias antes do término do mandato; 

II - Designação de uma comissão eleitoral composta por conselheiros 

representantes da sociedade civil para organizar e realizar o processo eleitoral; 

III - O processo de escolha dar-se-á exclusivamente através de assembleia 

específica, devendo ser convidado membro do Ministério Público para acompanhá-

lo; 

IV - O mandato no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente pertencerá à organização da sociedade civil eleita, que indicará um de 

seus membros para atuar como seu representante; 
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V - A eventual substituição dos representantes das organizações da 

sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

deverá ser previamente comunicada e justificada, não podendo prejudicar as 

atividades do Conselho; 

VI - A eleição far-se-á mediante votação secreta por um único representante 

de cada uma das entidades que apresentem os seguintes requisitos: 

a) estejam regulamente constituídas; 

b) tenham pelo menos um ano ininterrupto de funcionamento em atividades 

relacionadas às crianças e aos adolescentes. 

Art. 15. É vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de 

ingerência do Poder Público sobre o processo de escolha dos representantes da 

sociedade civil junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Art. 16. O mandato dos representantes da sociedade civil junto ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será de 02 (dois) anos. 

Art. 17. As entidades, em caso de impedimento, serão substituídas pelas 

suplentes, eleitas na mesma oportunidade, na forma desta lei. 

Art. 18. Eleitos os representantes das entidades não governamentais, serão 

nomeados e tomarão posse em conjunto com os representantes dos órgãos 

governamentais, em dia e hora fixados pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, não podendo ultrapassar quinze dias da data de 

nomeação. 

Art. 19.  Às entidades não governamentais eleitas para compor o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente só será permitida 01 (uma) 

recondução sucessiva, mediante novo processo de escolha, vedada a prorrogação 

de mandatos ou a recondução automática. 

 

Seção III 

Da Competência do Conselho Municipal 
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Art. 20. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, conforme a Legislação Federal: 

I - Formular a política municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

fixando prioridades para a consecução de ações, bem como a captação e recursos 

necessários a sua realização; 

II - Zelar pela execução da política referida no inciso anterior, atendidas as 

peculiaridades das crianças e adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de 

vizinhos e dos bairros em que se localizem; 

III - Formular prioridades a serem incluídas no planejamento do município, 

em tudo o que se refira ou possa afetar as condições de vida da criança e do 

adolescente; 

IV - Elaborar, votar e reformar seu regimento interno; 

V - Opinar no planejamento e na elaboração da proposta das Leis 

Orçamentárias Anuais, no que se refira ao atendimento às políticas sociais básicas 

relativas à criança e ao adolescente; 

VI - Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização de tudo quanto se 

execute no município afeto às suas deliberações; 

VII - Registrar e atualizar periodicamente o cadastro dos órgãos 

governamentais e entidades não governamentais de atendimento aos direitos das 

crianças e dos adolescentes que mantenham programas de: 

a) orientação e apoio sociofamiliar;  

b) apoio socioeducativo em meio aberto;  

c) colocação familiar;  

d) acolhimento institucional;        

e) prestação de serviços à comunidade;  

f) liberdade assistida;  

g) semiliberdade;  
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h) internação.  

VIII – Fixar normas e publicar o edital do processo de escolha dos membros 

do Conselho Tutelar, com antecedência de no mínimo 06 (seis) meses antes do dia 

estabelecido para o certame, observadas as resoluções do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, resoluções do Conselho Estadual dos Direitos 

da Criança e do Adolescente do Pará, e esta Lei, conferindo ampla publicidade ao 

pleito no Diário Oficial do Município, por 03 (três) dias consecutivos, ou meio 

equivalente, nos sítios eletrônicos oficiais, nos meios de comunicação locais, 

afixação em locais de amplo acesso ao público, entre outros; 

IX - Providenciar a prova eliminatória para os candidatos a membros do 

Conselho Tutelar; 

X - Dar posse aos membros eleitos para o Conselho Tutelar, declarar a 

vacância dos respectivos cargos e convocar suplentes para cumprimento do 

restante do mandato; 

XI - Estabelecer os locais de instalações para o Conselho Tutelar, 

observando o disposto na Lei Federal nº 8.069/90 e nesta Lei; 

XII - Propor modificações das Secretarias e Órgãos da Administração 

ligados à promoção, proteção e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

XIII - Opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos para 

programações culturais, desportivas e de lazer voltadas para infância e juventude; 

XIV - Gerir o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (FIA); 

XV - Alocar recursos do FIA aos projetos e programas dos órgãos 

governamentais e não governamentais, mediante aprovação de projetos submetidos 

à apreciação do pleno; 

XVI - Fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação, das 

doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentuais 

para o incentivo ao acolhimento sob forma de guarda, de crianças ou adolescentes 

através de famílias acolhedoras; 
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XVII - Realizar campanhas de captação de recursos para o Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente; 

XVIII - Realizar a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, conforme orientação do Conselho Estadual e Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 

XIX - Autorizar a apuração de denúncias através de sindicância e/ou de 

processo administrativo disciplinar contra membros do Conselho Tutelar; 

XX - Informar e motivar a comunidade através dos diferentes órgãos de 

comunicação e outros meios, sobre a situação social, econômica, política, cultural da 

criança e do adolescente no município. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente deverá se reunir, no mínimo, uma vez ao mês. 

 

Capitulo III 

Do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 

Seção I 

Da Criação, Constituição e Natureza do  

Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 

 

Art. 21. Fica criado o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente – FIA, 

constituído pelas receitas estabelecidas na Lei Federal nº 8.069/90, nesta Lei e na 

resolução do CONANDA, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente: 

I - Deliberar acerca da captação e aplicação dos recursos a serem utilizados; 

II - Fixar as resoluções para a administração do Fundo. 

 

Seção II 

Da Competência da Gestão do Fundo Municipal dos Direitos  

da Criança e do Adolescente 
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Art. 22. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, em relação ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente (FIA), 

sem prejuízo das demais atribuições: 

I - Elaborar e deliberar sobre a política de promoção, proteção, defesa e 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente no seu âmbito de ação; 

II - Promover a realização periódica de diagnósticos relativos à situação da 

infância e da adolescência bem como do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente no âmbito de sua competência; 

III - Elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os programas a 

serem implementados no âmbito da política de promoção, proteção, defesa e 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e as respectivas metas, 

considerando os resultados dos diagnósticos realizados e observando os prazos 

legais do ciclo orçamentário; 

IV - Elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do Fundo, 

considerando as metas estabelecidas para o período, em conformidade com o plano 

de ação; 

V - Elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a aprovação de 

projetos a serem financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, em consonância com o estabelecido no plano de 

aplicação e obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e 

publicidade; 

VI - Publicizar os projetos selecionados com base nos editais a serem 

financiados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

VII - Monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal da 

Criança e do Adolescente (FIA), por intermédio de balancetes trimestrais, relatório 

financeiro e o balanço anual do fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

sem prejuízo de outras formas, garantindo a devida publicidade dessas informações, 

em sintonia com o disposto em legislação específica; 

VIII - Monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações financiadas com 

os recursos do Fundo, segundo critérios e meios definidos pelo próprio Conselho, 
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bem como solicitar aos responsáveis, a qualquer tempo, as informações necessárias 

ao acompanhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo Municipal da 

Criança e do Adolescente; 

IX - Desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de 

recursos para o Fundo;  

X - Mobilizar a sociedade para participar no processo de elaboração e 

implementação da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos 

da criança e do adolescente, bem como na fiscalização da aplicação dos recursos 

do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, o Poder 

Executivo Municipal deverá garantir ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente o suficiente e necessário suporte financeiro, organizacional, de 

estrutura física e de recursos humanos. 

Art. 23. Compete à administração do Fundo Municipal da Criança e do 

Adolescente nos termos da resolução do CMDCA: 

I - Contabilizar o recurso orçamentário próprio do Município ou a ele 

destinado em benefício da criança e do adolescente pelo Estado, União e particular, 

através de convênios ou doações ao fundo; 

II - Manter o controle funcional das aplicações financeiras dos recursos do 

Fundo; 

III - Liberar recursos a serem aplicados em benefício de crianças e 

adolescentes, de acordo com as normativas do CONANDA, e desta Lei; 

IV - Administrar recursos específicos para os programas de atendimento dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Seção III 

Da Administração do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 

 

Art. 24. O Fundo da Criança e do Adolescente fica vinculado administrativa 

e operacionalmente à Secretaria Municipal de __________.  
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Art. 25. O titular da gestão do fundo deverá submeter ao Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - O plano de aplicação dos recursos disponíveis do Fundo Municipal, em 

consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com a Lei Orçamentária do 

Município. 

II - As demonstrações trimestrais das receitas e despesas do Fundo, 

acompanhadas da análise e da avaliação da situação econômico-financeira e de sua 

execução orçamentária.  

Art. 26. São atribuições do gestor do Fundo Municipal: 

I - Coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos recursos do 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, elaborado e aprovado pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - Executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das 

despesas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

III - Emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

IV - Fornecer o comprovante de doação/destinação ao contribuinte, 

contendo a identificação do órgão do Poder Executivo, endereço e número de 

inscrição no CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o número de ordem, nome completo 

do doador/destinador, CPF/CNPJ, endereço, identidade, valor efetivamente 

recebido, local e data, devidamente firmado em conjunto com o Presidente do 

Conselho, para dar a quitação da operação; 

V - Encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de Benefícios 

Fiscais (DBF), por intermédio da internet, até o último dia útil do mês de março, em 

relação ao ano calendário anterior; 

VI - Comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia útil do 

mês de março a efetiva apresentação da Declaração de Benefícios Fiscais (DBF), 

na qual conste, obrigatoriamente, o nome ou razão social, CPF do contribuinte ou 

CNPJ, data e valor destinado; 
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VII - apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo Conselho dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, a análise e avaliação da situação econômico-

financeira do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de 

balancetes e relatórios de gestão; 

VIII - Manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos 

comprobatórios da movimentação das receitas e despesas do Fundo, para fins de 

acompanhamento e fiscalização;  

IX - Observar, quando do desempenho de suas atribuições, o princípio da 

prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme disposto no art. 4º, caput e 

parágrafo único, alínea b, da Lei n° 8.069 de 1990 e art. 227, caput, da Constituição 

Federal; 

X - Manter os controles necessários dos recursos dos contratos e convênios 

de execução e projetos firmados com instituições particulares; 

XI - Manter solidariamente com o diretor do departamento financeiro os 

cheques, ordens bancárias ou de crédito, necessários à movimentação dos recursos 

do fundo; 

XII - Empenhar as despesas autorizadas e encaminhar à área contábil os 

documentos a serem registrados em balancete mensal. 

Parágrafo único. Deverá ser emitido um comprovante para cada doador, 

mediante a apresentação de documento que comprove o depósito bancário em favor 

do Fundo, ou de documentação de propriedade, hábil e idônea, em se tratando de 

doação de bens. 

 

Seção IV 

Dos Recursos do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 

 

Art. 27. O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente tem como receita: 

I - Dotações consignadas anualmente no orçamento municipal e as verbas 

adicionais que a lei possa estabelecer no decurso do período; 
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II - Recursos públicos que lhes forem destinados e consignados no 

Orçamento Municipal, inclusive mediante transferências do tipo “fundo a fundo” entre 

as três esferas de governo, desde que previsto na legislação específica; 

III - Dotações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e legados 

de entidades nacionais e internacionais, governamentais e não governamentais; 

IV - Contribuições de governos estrangeiros e de organismos internacionais 

multilaterais; 

V - Doações de pessoas físicas e jurídicas sejam elas de bens materiais, 

imóveis ou recursos financeiros; 

VI - Resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação 

pertinente; 

VII - Projetos de aplicações e recursos disponíveis e de venda de matérias, 

publicações e eventos; 

VIII - Recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, dentre 

outros que lhe forem destinados de acordo com a Lei Federal nº 8.069/90 de 13 de 

julho de 1990; 

IX - Destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Renda, com 

incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e demais 

legislações pertinentes. 

§ 1º - As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente 

em conta especial a ser aberta e mantida em agência de instituição financeira oficial. 

§ 2º - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá da 

existência de disponibilidade em função do cumprimento de programação. 

Art. 28. Os recursos consignados no orçamento do Município devem compor 

o orçamento do respectivo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, de forma a garantir a execução dos planos de ação elaborados pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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Art. 29. A definição quanto à utilização dos recursos do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente deve competir única e exclusivamente ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 30. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

deverá fixar percentual de retenção dos recursos captados, em cada chancela, de 

no mínimo 20% (vinte) por cento ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Art. 31. O tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação dos 

recursos não deverá ser superior a 02 (dois) anos. 

Art. 32. O nome do doador ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente só poderá ser divulgado mediante sua autorização expressa, respeitado 

o que dispõe o Código Tributário Nacional. 

 

Capitulo IV 

Do Conselho Tutelar 

Seção I 

Da Criação, Natureza e Organização do Conselho Tutelar 

 

Art. 33. Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não 

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, conforme definidos em Lei Federal e nesta Lei. 

Art. 34. A organização do Conselho Tutelar obedecerá aos seguintes 

critérios: 

I - Instalação prioritária em área de fácil acessibilidade para a população do 

município; 

II - Funcionamento ininterrupto, inclusive nos finais de semana e feriados, 

conforme o regimento interno do Conselho Tutelar. 

Art. 35. O quadro técnico administrativo necessário ao funcionamento do 

Conselho Tutelar será integrado por servidores públicos municipais, por requisição 
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do Conselho Tutelar, preferencialmente os que possuírem experiência e aptidão no 

trato com crianças e adolescentes. 

Art. 36. Em caso de necessidade de serviços especializados, o Conselho 

Tutelar poderá solicitar servidores municipais de outros órgãos públicos de acordo 

com a disponibilidade dos seus órgãos de origem.  

Art. 37. A utilização de consultorias, assessoria ou perícia desenvolvida por 

particulares só poderá ocorrer mediante aprovação do colegiado, no caso de 

impossibilidade da realização desses serviços por entidades públicas. 

Art. 38. Compete ao Conselho Tutelar, além do definido em legislação 

federal: 

I - Elaborar sua proposta orçamentária, encaminhando-a ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Poder Executivo; 

II - Providenciar e articular apoio, quando necessário ao Funcionamento do 

Conselho Tutelar; 

III - Acompanhar junto às autoridades o ajuste de mecanismos de defesa 

dos direitos da criança e do adolescente; 

IV - Elaborar o seu Regimento Interno, observado os parâmetros e normas 

definidas pela Lei nº 8.069, de 1990, por esta Lei e pelas resoluções do CONANDA. 

§ 1º - A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, 

sendo-lhes facultado o envio de propostas de alteração. 

§ 2º - Aprovado o Regimento Interno do Conselho Tutelar, será publicado no 

Diário Oficial ou afixado em local visível na sede do órgão e encaminhado aos 

órgãos da área da infância e da juventude existentes no município. 

 

Seção II 

Do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar 
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Art. 39. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá 

observar as seguintes diretrizes: 

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto 

facultativo e secreto dos eleitores do município de ______, realizado em data 

unificada em todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do 

mês de outubro do ano subsequente ao da eleição para Presidência da República, 

sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, com participação dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, na 

medida de suas competências; 

II - Candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas; 

III - Fiscalização pelo Ministério Público Estadual; e 

IV - Data da posse dos conselheiros tutelares no dia 10 de janeiro do ano 

subsequente ao processo de escolha. 

Art. 40. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

deverá publicar o edital do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 

com antecedência de no mínimo 06 (seis) meses antes do dia do certame descrito 

no art. 39, I, desta Lei, observadas as resoluções do Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (CONANDA), as resoluções do Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente do Pará (CEDCA/PA), e esta Lei, no que se 

refere ao Conselho Tutelar. 

Parágrafo único. O edital do processo de escolha deverá prever, entre 

outras disposições: 

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, 

impugnações, recursos e outras fases do certame;  

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar 

o preenchimento dos requisitos no art. 41 desta Lei; 

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas 

permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei 
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Municipal de criação dos Conselhos Tutelares, bem como na legislação eleitoral 

comum, no que for cabível; 

d) criação e a composição da Comissão Especial encarregada de realizar o 

processo de escolha, a qual deverá ser constituída por composição paritária entre 

conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, observados os 

impedimentos legais relativos ao grau de parentesco de servir no mesmo Conselho 

Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais 

órgãos públicos, conforme dispõe o art. ___ da Lei Municipal nº ___; 

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 05 (cinco) 

primeiros candidatos suplentes, em até 01 (um) mês após a posse, constando os 

seguintes temas: legislação básica relacionada à área da infância  e da juventude 

(Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, Resoluções dos 

Conselhos de Direito, entre outras) e conhecimento da realidade municipal.  

f) adoção de outros critérios, observadas as resoluções do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, resoluções do Conselho 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Pará, a Lei Federal n.º 8.069, 

de 1990 e esta Lei; 

Art. 41. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os 

seguintes requisitos:  

I - reconhecida idoneidade moral, atestada por (02) duas pessoas alistadas 

eleitoralmente no município ou área de jurisdição do respectivo Conselho Tutelar, 

observados impedimentos legais relativos a grau de parentesco do art. __ Lei 

Municipal nº ___ (mencionar o artigo da Lei Municipal que trata da matéria); 

II - idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos na data da inscrição de 

candidatura; 

III - residir e ter domicílio eleitoral no município de, no mínimo, 02 (dois) 

anos, comprovadamente; 

IV - possuir escolaridade de ensino médio, ou correspondente, no mínimo, 

na data da inscrição de candidatura; 
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V - atuação na área da infância e juventude de, no mínimo, 01 (um) ano no 

município, relacionada à promoção, proteção, protagonismo, controle social e gestão 

da política dos direitos da criança e do adolescente, em pelo menos 01 (uma) 

instituição registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

IV - apresentação das certidões negativas da Polícia Civil, Polícia Federal e 

da Justiça Estadual e Justiça Federal; 

VII - participação em curso de capacitação, de caráter não eliminatório e 

realizado antes do pleito; 

VIII - aprovação em processo avaliativo, por meio de aplicação de prova, de 

caráter eliminatório, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente; 

IX - apresentação de declaração onde ateste que tem disponibilidade em 

exercer a função pública de Conselheiro Tutelar em caráter exclusivo, sob pena das 

sanções legais. 

Art. 42. A prova descrita no inciso VIII do artigo anterior constará de 20 

(vinte) questões objetivas, com pontuação máxima 10 (dez) pontos, sendo aprovado 

o candidato que obtiver nota mínima de 05 (cinco) pontos. 

§ 1º - A prova será formulada por uma comissão examinadora designada 

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, facultando-lhes a 

contratação de pessoa jurídica, de ensino e pesquisa e/ou de reconhecida atuação 

na área da infância e juventude, por meio de edital de chamada pública, para 

execução e aplicação dos certames, conforme disposição da Lei Federal n.º 

8.666/1993. 

§ 2º - Os critérios de avaliação e nível de exigência, bem como a relação de 

aprovados nos certames, deve constar em resolução própria do CMDCA, cabendo a 

este assegurar prazo para interposição de recurso junto à Comissão Especial 

Eleitoral, respeitando-se os princípios da ampla defesa e do contraditório, do devido 

processo legal, e da publicidade, a partir da data da publicação dos resultados no 

Diário Oficial do Município, ou meio equivalente. 
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Art. 43. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o 

número mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados. 

§ 1º - Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o 

trâmite do processo de escolha e reabrir prazo por uma única vez para inscrição de 

novas candidaturas, sem prejuízo da data do certame do processo unificado 

especificado no art. 39 desta Lei e da garantia de posse dos novos conselheiros ao 

término do mandato em curso. 

§ 2º - Caso não se atinja o número mínimo especificado no caput, realizar-

se-á o certame com os números de inscrições que houver. 

§ 3º - Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior 

possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um 

número maior de suplentes. 

Art. 44.  Os 05 (cinco) candidatos escolhidos serão nomeados e 

empossados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e os demais candidatos 

seguintes serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de 

votação. 

§ 1º - O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida uma única recondução, 

mediante novo processo de escolha. 

§ 2º - O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período 

consecutivo superior a um mandato e meio não poderá participar do processo de 

escolha subsequente. 

Art. 45. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, será 

utilizada a lista de eleitores do município de _______, relativa à jurisdição do 

respectivo Conselho Tutelar, cujos votos, preferencialmente, devem ser colhidos em 

urnas eletrônicas, cabendo ao Poder Executivo Municipal firmar convênio próprio 

com o Tribunal Regional Eleitoral para este fim. 

Art. 46. Caberá, ainda, ao Poder Executivo Municipal e ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o firmamento de cooperação e 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 3aa18a3b - bafe366b - 24986c9a - 859cf3f1



38 
 

parceria com órgãos do Poder Público e instituições de iniciativa privada, quando 

necessário, para melhor acompanhamento, apoio e fiscalização do processo de 

escolha para o Conselho Tutelar local, bem como para apuração do 

descumprimento das normas de garantia dos direitos das crianças e adolescentes, 

especialmente as contidas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e 

requisição de implementação desses atos normativos por meio de medidas 

administrativas e judiciais, se cabíveis. 

Art. 47. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é 

vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou 

vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 

Art. 48. O Poder Executivo Municipal deverá garantir dotações 

orçamentárias e financeiras próprias para a efetivação plena do processo de escolha 

ao Conselho Tutelar, sem ônus para o respectivo Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, garantindo o cumprimento das resoluções do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, resoluções do Conselho 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Pará, da Lei Federal n.º 8.069 

de 1990, e desta Lei. 

 

Seção III 

Do Exercício da Função 

Art. 49. O inicio do exercício da função dar-se-á mediante a posse na 

mesma. 

Art. 50. O Conselho Tutelar funcionará ininterruptamente, inclusive aos finais 

de semana e feriados.  

Art. 51. O regimento interno definirá as escalas de serviço, as folgas 

compensatórias, os critérios para o regime de plantão e a jornada diária a que estão 

sujeitos os Conselheiros Tutelares, de no mínimo 30 (trinta) horas semanais. 

Art. 52. Os Conselheiros Tutelares estarão sujeitos à perda da: 

I - remuneração do dia, caso não compareçam ao serviço; 
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II - parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e/ou 

saídas antecipadas, iguais ou superiores a trinta minutos. 

Art. 53. O atendimento à população será feito individualmente por cada 

conselheiro, ad referendum do Conselho. 

Art. 54. O Conselho designará sempre mais de um dos seus membros para 

cumprimento da atribuição, submetidos seus relatórios, pareceres ou propostas à 

aprovação do colegiado, nos casos de: 

I - fiscalização de entidades; 

II - fiscalização de órgãos públicos. 

Art. 55. No atendimento à população, é vedado aos conselheiros: 

I - expor criança ou adolescente a risco ou  a pressão física e/ou psicológica; 

II - quebrar o sigilo dos casos; 

III - apresentar conduta incompatível com o exercício do cargo; 

IV - receber ou exigir honorários, custas ou quaisquer outras vantagens a 

título de remuneração pelo serviço prestado à comunidade. 

Art. 56. O Conselheiro eleito, caso seja servidor público municipal, será 

colocado à disposição do Conselho Tutelar, podendo optar pelo vencimento do seu 

órgão de origem, ou do próprio Conselho Tutelar, pelo tempo que durar o exercício 

efetivo do mandato, contando esse tempo para todos os direitos legais, vedada 

qualquer forma de acumulação da remuneração. 

Parágrafo único. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação 

exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou 

privada. 

 

Seção IV 

Dos Direitos e Vantagens 
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Art. 57. Os membros do Conselho Tutelar terão remuneração tomada por 

base _______. (verificar a possibilidade ou não de equiparar a remuneração do 

Conselheiro à de outros cargos públicos ou de estabelecer piso salarial) 

Parágrafo único. O reajuste do subsídio dos membros do Conselho Tutelar 

se fará na mesma época e pelo mesmo índice utilizado para reajustar o vencimento 

dos servidores públicos municipais. 

Art. 58. Aos Conselheiros Tutelares, no exercício efetivo de seus mandatos 

e de suas funções, serão assegurados os seguintes direitos: 

I - cobertura previdenciária; 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor 

da remuneração mensal;  

III - licença-maternidade;  

IV - licença-paternidade;  

V - gratificação natalina; 

VI - licença para tratamento de saúde; 

VII - licença para tratamento de saúde por acidente em serviço; 

VIII - licença para tratamento de saúde em pessoa da família; 

IX - diárias; 

§ 1º - O município deverá proceder ao desconto dos vencimentos dos 

Conselheiros Tutelares, e repassar ao INSS. 

§ 2º - O Conselheiro Tutelar fará jus a trinta dias de férias a cada período de 

doze meses de efetivo exercício da função. 

§ 3º - A remuneração de 1/3 (um terço) das férias se dará no início do mês. 

§ 4º - A licença maternidade será de cento e oitenta dias. 

§ 5º - A licença paternidade será de oito dias. 
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§ 6º - A gratificação natalina deverá ser paga até o dia 20 (vinte) de 

dezembro, correspondente a um duodécimo do subsídio devido por mês de serviço 

do ano correspondente. 

§ 7º - A licença para tratamento de saúde será concedida até noventa dias, 

com base em perícia médica com pagamento integral dos vencimentos pelo 

município. Após este período o Conselheiro será encaminhado ao INSS. 

§ 8º - Passados noventa dias de licença para tratamento de saúde, o 

Conselheiro Tutelar que não puder retornar à função será destituído do mandato. 

§ 9º - Será concedida ao Conselheiro Tutelar, por até seis meses, licença 

para tratamento de saúde por acidente em serviço, com base em perícia médica. 

§ 10 - Para a concessão de licença para tratamento de saúde por acidente 

em serviço, considera-se acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido pelo 

conselheiro que se relacione com o exercício das suas atribuições. 

§ 11 - Equipara-se ao acidente em serviço o dano: 

a) decorrente de agressão sofrida e não provocada, pelo Conselheiro no 

exercício de suas funções; 

b) sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa; 

c) sofrido no percurso para o local de refeição ou volta dele, no intervalo do 

trabalho. 

§ 12 - A licença para tratamento de saúde em pessoa da família se dará por 

trinta dias, com pagamento integral dos vencimentos pelo município. Após esse 

período será concedida licença sem vencimento, por mais dois meses, sem 

prorrogação; 

§ 13 - A licença para tratamento de saúde em pessoa da família, caso seja 

necessário, será concedida uma única vez a cada doze meses; 

§ 14 - As diárias serão concedidas aos Conselheiros Tutelares que saírem 

do município a serviço eleitoral. 
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Art. 59. Todas as vantagens previstas neste artigo obedecerão estritamente 

os critérios para a sua concessão e gozo, de acordo com o regime jurídico único do 

município de _______. 

Art. 60. O membro do Conselho Tutelar que se desvincular do mesmo 

perceberá o abono de que trata o inciso V do Art. 62 proporcionalmente aos meses 

de exercício, calculado do mês do afastamento. 

Parágrafo único. O abono não será considerado para cálculo de qualquer 

vantagem pecuária. 

 

Seção V 

Do Tempo de Serviço 

 

Art. 61. O exercício efetivo da função pública do Conselheiro Tutelar será 

considerado tempo de serviço público para os fins estabelecidos em lei. 

Art. 62. Caso o Conselheiro Tutelar seja servidor ou empregado público 

municipal, seu tempo de serviço na função somente não será contado para fins de 

promoção por merecimento. 

Art. 63. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão 

convertidos em anos de trezentos e sessenta e cinco dias. 

 

Seção VI 

Dos Deveres 

 

Art. 64. São deveres dos Conselheiros Tutelares: 

I - Exercer com zelo as suas atribuições; 

II - Observar as normas legais e regulamentares; 

III - Atender com presteza ao público em geral e aos demais órgãos do 

Poder Público, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por 

sigilo; 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 3aa18a3b - bafe366b - 24986c9a - 859cf3f1



43 
 

IV - Zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio 

público; 

V - Manter conduta compatível com a natureza da função que desempenha; 

VI - Guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento, exceto para 

atender a requerimento de autoridades competentes; 

VII - Ser assíduo e pontual; 

VIII - Tratar com urbanidade as pessoas. 

IX - Encaminhar relatório semestralmente ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da 

Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de 

suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação das 

políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas 

providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 

Art. 65. O poder público municipal fica obrigado a fornecer funcionários ou 

contratar assessoria particular para auxiliar o Conselho Tutelar na coleta, 

armazenamento e tabulação de dados para o encaminhamento das informações 

relativas às demandas e deficiências das políticas públicas ao Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente e aos outros órgãos. 

 

Seção VII 

Das Proibições e Impedimentos 

 

Art. 66. Ao Conselheiro Tutelar é proibido: 

I - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo por 

necessidade do serviço ou emergência pessoal devidamente comprovada; 

II - Recusar fé a documento público; 

III - Opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

IV - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o 

desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 
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V - Valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VI - Proceder de forma desidiosa; 

VII - Exercer qualquer atividade pública ou privada; 

VIII - Exceder-se no exercício da função abusando de suas atribuições 

específicas; 

IX - Participar ou fazer propaganda político-partidária no exercício das suas 

atribuições ou durante o atendimento na sede do Conselho Tutelar; 

X - Celebrar acordo para resolver conflito de interesse envolvendo crianças e 

adolescentes. 

Art. 67. O exercício do cargo de Conselheiro Tutelar não poderá ser 

acumulado com qualquer função pública ou privada, inclusive cargo de confiança da 

administração e cargo público eletivo. 

Art. 68. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, 

companheiros - mesmo que em união homoafetiva - ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do Conselheiro Tutelar, na 

forma deste artigo, em relação à autoridade judiciária a ao representante do 

Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício 

na mesma comarca estadual. 

 

Seção VIII 

Da Vacância e da Perda do Mandato dos Conselheiros 

 

Art. 69. A vacância da função decorrerá de: 

I - Renúncia; 

II - Falecimento; 

III - Aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 

IV - Condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime; 
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V - Posse em cargo, emprego, função pública ou emprego na iniciativa 

privada remunerada ou mandato eletivo partidário; 

VI - Decisão judicial que determine a destituição. 

Art. 70. Os Conselheiros Tutelares titulares serão substituídos pelos 

suplentes nos seguintes casos: 

I - Vacância da função; 

II - Licença ou suspensão do titular que exceder a trinta dias; 

III - Férias do titular; 

IV - Licença-maternidade; 

V - Licença para tratamento de saúde; 

VI - Licença para tratamento de saúde por acidente em serviço; 

VII - Licença para tratamento de saúde em pessoa da família. 

Parágrafo único. O suplente, no efetivo exercício de função de Conselheiro 

Tutelar, perceberá subsidio proporcional ao exercício e terá os mesmos direitos, 

vantagens e deveres do titular. 

Art. 71. Perderá o mandato o conselheiro que faltar injustificadamente a três 

sessões ordinária do Conselho Tutelar consecutivas, ou cinco alternativas, no 

mesmo ano, ou for condenado por sentença irrecorrível pela prática dolosa de crime 

ou contravenção penal. 

I - A perda do mandato será decretada pelo Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, depois do devido processo no qual se assegure ampla 

defesa. 

II - A comprovação dos fatos previstos no art. 70, e que importam também 

na perda do mandato, se fará através de Sindicância e Processo Administrativo 

Disciplinar instaurado em primeiro por oficio pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, por requisição da autoridade judiciária ou do Ministério 

Público, ou por solicitação de qualquer cidadão. 
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Seção IX 

Das Penalidades 

 

Art. 72. São penalidades disciplinares aplicáveis aos membros do Conselho 

Tutelar: 

I - advertência; 

II - suspensão; 

III - destituição da função pública do Conselheiro Tutelar. 

Art. 73. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a 

gravidade da infração cometida, os danos que dela advirem para a sociedade ou 

serviços públicos, os antecedentes da função, bem como as circunstancia 

agravantes e atenuantes. 

Art. 74. A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação das 

proibições constante dos incisos I, II e III do art. 70 de inobservância de dever 

funcional prevista em lei, regulamento ou normas internas do conselho que não 

justifique imposição de penalidades mais grave. 

Art. 75. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas com 

advertência não podendo exceder a trinta dias, implicando o não pagamento do 

subsidio pelo prazo de sua duração. 

Art. 76. O conselheiro será destituído da função quando: 

I - Praticar crime contra a Administração Pública ou contra a criança e o 

adolescente; 

II - Deixar de cumprir as obrigações contidas na Lei Federal nº 8.069 de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

III - Causar ofensa física ou verbal em serviço, salvo em legitima defesa 

própria ou de outrem; 

IV - Usar da função em beneficio próprio; 

V - Romper sigilo em relação aos casos atendidos pelo Conselho Tutelar; 
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VI - Manter conduta incompatível com o cargo que ocupa ou exceder-se no 

exercício da função de modo a exorbitar a sua atribuição, abusando da autoridade 

que lhe foi conferida; 

VII - Recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso quanto ao 

exercício de suas atribuições como Conselheiro Tutelar; 

VIII - Receber em razão ao cargo, valores que não correspondem a sua 

remuneração; 

IX - For condenado por sentença transitada e julgado pela prática de crime 

ou contravenção penal; 

X - Exercer cargo, emprego, função pública ou na iniciativa privada 

remunerada. 

Parágrafo único. Verificando a hipótese prevista no art. 73, o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, declarará a vacância do cargo 

de Conselheiro Tutelar, dando posse imediatamente ao primeiro suplente assim 

como outras previdências. 

 

Seção X 

Do Processo Administrativo Disciplinar 

 

Art. 77. O membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente que tiver ciência de irregularidade no Conselho Tutelar é obrigado a 

tomar as providencias necessárias para a sua imediata apuração, mediante 

sindicância e/ou processo administrativo disciplinar, assegurados ao acusado o 

contraditório e a ampla defesa. 

Art. 78. Para apuração de denúncia/representação contra membro do 

Conselho Tutelar serão feito os procedimentos abaixo: 

I - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente baixará 

resolução autorizando a abertura de Sindicância e a Secretaria Municipal de 

_________ baixará portaria designando no mínimo três funcionários públicos 

efetivos para comporem a sindicância.  
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II - A Comissão Sindicante apresentará seu parecer ao pleno do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para ser aprovado ou não. 

III - Da sindicância que não excederá o prazo de trinta dias poderá resultar: 

a) o arquivamento da denúncia/representação; 

b) a instauração de Processo Administrativo Disciplinar. 

IV - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

aprovando o Processo Administrativo Disciplinar, baixará resolução e a Secretaria 

Municipal de ________ baixará portaria designando no mínimo três funcionários 

efetivos para comporem a comissão de apuração do Processo Administrativo 

Disciplinar; 

V - A Comissão do Processo Administrativo Disciplinar apresentará seu 

parecer ao pleno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

para ser aprovado ou não. 

VI - Do Processo Administrativo Disciplinar, que não excederá o prazo de 

noventa dias, poderá resultar: 

a) o arquivamento da denúncia/representação; 

b) advertência; 

c) suspensão; 

d) destituição da função pública de Conselheiro Tutelar. 

VII - Como medida cautelar e afim de que o Conselheiro Tutelar não venha a 

interferir na apuração dos fatos, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente determinar o seu afastamento do exercício da função pelo 

prazo que durar o Processo Administrativo Disciplinar, sem prejuízo da 

remuneração, e convocar o suplente. 

Art. 79. O Membro do Conselho Tutelar que for destituído da função pública 

de Conselheiro Tutelar não poderá exercer cargo público municipal por um período 

de cinco anos. 
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Capitulo V 

Das Disposições Finais e Transitórias 

 

Art. 80. Os recursos necessários ao funcionamento e à manutenção do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar 

deverão constar no orçamento da Secretaria Municipal de ________, ficando o 

Poder Executivo responsável por proceder todos os ajustes orçamentários 

necessários ao cumprimento das despesas. 

Art. 81. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

elaborará um plano de formação anual para os operadores do Sistema de Garantia 

dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de ________ sobre a política 

voltada à criança e ao adolescente. 

Art. 82. Os membros do Conselho Tutelar, após serem eleitos, terão 

formação mínima de 40 (quarenta) horas, acerca de suas atribuições, sob a 

responsabilidade do CMDCA. 

Art. 83. O exercício da função do Conselheiro Tutelar é serviço público 

relevante e configurará presunção de idoneidade moral.   

Art. 84. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 85. Fica revogada a Lei Municipal de nº_____. 

 

Gabinete do(a) Prefeito(a) Municipal de ______, em __ de _____ de 

2015. 

 

XXXXXXXXXXXXX 

Prefeito(a) Municipal 
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Previsão Constitucional 

Art. 227 da Constituição Federal de 88 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e 

ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente 

e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas 

específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional 

nº 65, de 2010) 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-

infantil; 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de 

deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente portador 

de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 

acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 

arquitetônicos. 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas 

portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 

adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 

convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 

obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Redação dada Pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 2º - A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público 

e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às 

pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, 

XXXIII; 

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; 
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III - garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola; 

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada Pela 

Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na 

relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação 

tutelar específica; 

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 

de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 

liberdade; 

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 

nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou 

abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 

dependente de entorpecentes e drogas afins. 

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao 

jovem dependente de entorpecentes e drogas afins. (Redação dada Pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

§ 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do 

adolescente. 

§ 5º - A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e 

condições de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º - Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 

direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7º - No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o 

disposto no art. 204. 

§ 8º A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias 

esferas do poder público para a execução de políticas públicas. (Incluído Pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010) 
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Estatuto da Criança e do Adolescente 

Título V 

DO CONSELHO TUTELAR 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 

pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos 

nesta Lei. 

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco 

membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma 

recondução. 

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes 

requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a vinte e um anos; 

III - residir no município. 

Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho 

Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros. 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários 

ao funcionamento do Conselho Tutelar. 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, 

estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime 

comum, até o julgamento definitivo. 
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Capítulo II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as 

medidas previstas no art. 101, I a VII; 

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I 

a VII; 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 

trabalho e segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas 

deliberações. 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou 

penal contra os direitos da criança ou adolescente; 

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 

101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando 

necessário; 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e 

programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no 

art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal; 
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XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 

familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à 

família natural. 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 

necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério 

Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências 

tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. 

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade 

judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse. 

Capítulo III 

DA COMPETÊNCIA 

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147. 

Capítulo IV 

DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS 

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em 

lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. 

Capítulo V 

DOS IMPEDIMENTOS 

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e 

descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, 

padrasto ou madrasta e enteado. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em 

relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na 

Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital. 
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                                     RESOLUÇÃO N° 105/2005 CONANDA  

 

Dispõe sobre os Parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências  

 

O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda, no 

uso das atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro de 1991 e no no 

Decreto n° 5.089 de 20 de maio de 2004, em cumprimento ao que estabelecem o art.227 caput 

e §7º da Constituição Federal e os artigos 88, incisos II e III, 90, parágrafo único, 91, 139, 

260, §2º e 261, parágrafo único, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal 

nº 8.069/90, e a deliberação do Conanda, em sua 128ª Assembléia Ordinária, realizada nos 

dias 14,15 e 16 de junho de 2005, resolve:   

 

                                                          CAPÍTULO I   

                                      DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   

 

                                                           SEÇÃO I    

                                     DAS REGRAS E PRINCÍPIOS GERAIS   

 

Art. 1º. Ficam estabelecidos os Parâmetros para Criação e Funcionamento dos  

Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente em todo o território  

nacional, nos termos do art.88, inciso II, do Estatuto da Criança e do  

Adolescente, e arts. 204, inciso II, e 227, parágrafo 7º, da Constituição Federal, como órgãos 

deliberativos da política de promoção dos direitos da criança e do adolescente, controladores 

das ações, em todos os níveis, de implementação desta mesma política e responsáveis por 

fixar critérios de utilização e planos de aplicação do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.   

 

§ 1º. Incumbe ainda aos Conselhos de que trata o caput deste artigo zelar pelo  

efetivo respeito ao princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme o 

previsto no art. 4º, caput e parágrafo único, alíneas “b”, “c” e “d”, combinado com os arts. 87, 

88 e 259, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90,e no art.227, caput, da Constituição 

Federal.   
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§ 2º. Entende-se por parâmetros os referenciais e limites legais que devem  

nortear a criação e o funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do  

Adolescente, a serem respeitados pela legislação específica, regimentos internos e normas 

correlatas, bem como pelos seus próprios membros e pelo poder executivo respectivo, em 

obediência às regras e princípios estabelecidos pela Lei nº 8.069/90 e Constituição Federal. 

(artigo alterado pela Resolução n° 116/2006) . 

 

Art. 2º. Na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios haverá um  

único Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto paritariamente de 

representantes do governo e da sociedade civil organizada,  

garantindo-se a participação popular no processo de discussão, deliberação e  

controle da política de atendimento integral dos direitos da criança e do  

adolescente, que compreende as políticas sociais básicas e demais políticas  

necessárias à execução das medidas protetivas e socioeducativas previstas nos  

arts. 87, 101 e 112, da Lei nº 8.069/90. (caput alterado pela Resolução n° 116/2006)  

 

§1º. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser criado por lei, 

integrando a estrutura de Governo Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

com total autonomia decisória quanto às matérias de sua competência;  

 

§ 2º. As decisões do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, no  

âmbito de suas atribuições e competências, vinculam as ações governamentais e  

da sociedade civil organizada, em respeito aos princípios constitucionais da  

participação popular e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente. (§ alterado pela 

Resolução 116/2006)   

 

§ 3º. Em caso de infringência de alguma de suas deliberações, o Conselho dos  

Direitos da Criança e do Adolescente representará ao Ministério Público visando à adoção de 

providências cabíveis, bem assim aos demais órgãos legitimados no art.210 da Lei nº 

8.069/90 para que demandem em Juízo mediante ação mandamental ou ação civil pública.(§ 

alterado pela Resolução 116/2006)   
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Art. 3º. Nos termos do disposto no art.89 da Lei nº 8.069/90, a função de  

membro do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente é considerada de  

interesse público relevante e não será remunerada em qualquer hipótese.  

Parágrafo único. Caberá à administração pública, no nível respectivo, o custeio ou reembolso 

das despesas decorrentes de transporte, alimentação e hospedagem dos membros do Conselho 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, titulares ou suplentes, para que possam se fazer 

presentes a reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como a eventos e solenidades nos quais 

devam representar oficialmente o Conselho, mediante dotação orçamentária específica. (artigo 

alterado pela Resolução n° 116/2006)  

 

Parágrafo Único. Caberá à administração pública, no nível correspondente, o custeio ou 

reembolso das despesas decorrentes de transporte, alimentação e hospedagem dos membros 

do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, titulares ou suplentes, para que se 

façam presentes às reuniões ordinárias e extraordinárias, bem como a eventos e solenidades 

nos quais representarem oficialmente o Conselho, para o que haverá dotação orçamentária 

específica.   

 

                                                                   SEÇÃO II   

DA ESTRUTURA NECESSÁRIA AO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DOS 

DIREITOS   

 

Art. 4º. Cabe à administração pública, nos diversos níveis do Poder Executivo,  

fornecer recursos humanos e estrutura técnica, administrativa e institucional  

necessários ao adequado e ininterrupto funcionamento do Conselho dos Direitos  

da Criança e do Adolescente, devendo para tanto instituir dotação orçamentária  

específica que não onere o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

 

§ 1º. A dotação orçamentária a que se refere o caput deste artigo deverá  

contemplar os recursos necessários ao custeio das atividades desempenhadas  

pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, inclusive despesas  

com capacitação dos conselheiros;  

 

§ 2º. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá contar com  
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espaço físico adequado ao seu pleno funcionamento, cuja localização será  

amplamente divulgada, e dotado de todos os recursos necessários ao seu regular  

funcionamento. (artigo alterado pela Resolução n° 116/2006).   

 

                                                                  SEÇÃO III   

                                  DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS DELIBERATIVOS   

 

Art. 5º. Os atos deliberativos do Conselho dos Direitos da Criança e do  

Adolescente deverão ser publicados nos órgãos oficiais e/ou na imprensa local,  

seguindo as mesmas regras de publicação pertinentes aos demais atos do  

Executivo. (caput alterado pela Resolução n° 116/2006)  

 

Parágrafo Único. A aludida publicação deverá ocorrer na primeira oportunidade subseqüente 

à reunião dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

 

                                                            CAPÍTULO II   

                                          DA COMPOSIÇÃO E MANDATO   

 

                                                              SEÇÃO I   

                                   DOS REPRESENTANTES DO GOVERNO   

 

Art.6º. Os representantes do governo junto aos Conselhos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente deverão ser designados pelo Chefe do Executivo no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias após à sua posse.   

 

§ 1º. Observada a estrutura administrativa dos diversos níveis de governo,  

deverão ser designados, prioritariamente, representantes dos setores  

responsáveis pelas políticas sociais básicas, direitos humanos e finanças e  

planejamento; (§ alterado pela Resolução n° 116/2006).  

 

§ 2º. Para cada titular deverá ser indicado um suplente, que substituirá aquele em caso de 

ausência ou impedimento, de acordo com o que dispuser o  

regimento interno do Conselho. (§ alterado pela Resolução n° 116/2006).   
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§ 3º - O exercício da função de conselheiro, titular e suplente, requer disponibilidade para 

efetivo desempenho de suas funções em razão do interesse publico e da prioridade absoluta 

assegurado aos direitos da criança e do adolescente.   

 

Art. 7º. O mandato do representante governamental no Conselho dos Direitos  

da Criança e do Adolescente está condicionado à manifestação expressa contida  

no ato designatório da autoridade competente.   

 

§ 1º. O afastamento dos representantes do governo junto ao Conselho dos  

Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser previamente comunicado e  

justificado para que não haja prejuízo das atividades do Conselho;   

 

§ 2º. A autoridade competente deverá designar o novo conselheiro governamental no prazo 

máximo da assembléia ordinária subseqüente ao afastamento a que alude o parágrafo anterior. 

(artigo alterado pela Resolução n° 116/2006)   

 

                                                              SEÇÃO II   

                DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA   

 

Art.8º. A representação da sociedade civil garantirá a participação da população por meio de 

organizações representativas.   

 

§1º. Poderão participar do processo de escolha organizações da sociedade civil constituídas há 

pelo menos dois anos com atuação no âmbito territorial correspondente.   

 

§ 2º. A representação da sociedade civil no Conselho dos Direitos da Criança e  

do Adolescente, diferentemente da representação governamental, não poderá ser  

previamente estabelecida, devendo submeter-se periodicamente a processo  

democrático de escolha. (§ alterado pela Resolução n° 116/2006)   

 

§ 3º. O processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto ao  

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deve observar o seguinte: (§ alterado pela 
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Resolução n° 116/2006)   

 

a) instauração pelo Conselho do referido processo, até 60 dias antes do término do mandato;  

b) designação de uma comissão eleitoral composta por conselheiros representantes da 

sociedade civil para organizar e realizar o processo eleitoral;  

c) convocação de assembléia para deliberar exclusivamente sobre a  

escolha.  

§4º. O mandato no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente pertencerá à 

organização da sociedade civil eleita, que indicará um de seus membros para atuar como seu 

representante;   

§ 5º. A eventual substituição dos representantes das organizações da sociedade  

civil no Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ser  

previamente comunicada e justificada para que não cause prejuízo algum às  

atividades do Conselho; (§ alterado pela Resolução n° 116/2006)   

§ 6º. O Ministério Público deverá ser solicitado a acompanhar e fiscalizar o  

processo eleitoral de escolha dos representantes das organizações da sociedade  

civil. (§ alterado pela Resolução n° 116/2006)   

Art. 9º. É vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de ingerência  

do poder público no processo de escolha dos representantes da sociedade civil  

junto ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente. (artigo alterado pela Resolução 

n° 116/2006)   

 

Art.10. O mandato dos representantes da sociedade civil junto aos Conselhos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente será de 02 (dois) anos.   

 

Parágrafo único. Legislação específica, respeitadas as necessidades locais,  

estabelecerá os critérios de reeleição da organização da sociedade civil que, em qualquer caso, 

deve-se submeter a uma nova eleição, vedada a prorrogação de  

mandatos ou a recondução automática. (§ alterado pela Resolução n° 116/2006)  

 

                                                            SEÇÃO III   

          DOS IMPEDIMENTOS, DA CASSAÇÃO E DA PERDA DO MANDATO   
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Art. 11. Não deverão compor o Conselho dos Direitos da Criança e do  

Adolescente, no âmbito do seu funcionamento: (artigo alterado pela Resolução n° 116/2006)  

 

I- Conselhos de políticas públicas;   

II- Representantes de órgão de outras esferas governamentais;   

III- ocupantes de cargo de confiança e/ou função comissionada do poder   público, na 

qualidade de representante de organização da sociedade civil;   

IV- Conselheiros Tutelares.   

Parágrafo único. Também não deverão compor o Conselho dos Direitos da  

Criança e do Adolescente, na forma do disposto neste artigo, a autoridade  

judiciária, legislativa e o representante do Ministério Público e da Defensoria Pública, com 

atuação no âmbito do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou em exercício na Comarca, 

foro regional, Distrital ou Federal. (Resolução n° 116/2006)  

 

Art. 12. A lei local deverá dispor sobre as situações em que os representantes do governo e 

das organizações da sociedade civil poderão ter seus mandatos suspensos ou cassados, 

notadamente quando:   

I - for constatada a reiteração de faltas injustificadas às sessões deliberativas do Conselho dos 

Direitos da Criança e do Adolescente;   

II - for determinada a suspensão cautelar de dirigente da entidade, de  

conformidade com o art.191, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, ou aplicada  

alguma das sanções previstas no art. 97 desta Lei, após procedimento de  

apuração de irregularidade cometida em entidade de atendimento, nos termos  

dos arts. 191 a 193 do mesmo diploma legal; (alterado pela Resolução n° 116/2006)   

III - for constatada a prática de ato incompatível com a função ou com os princípios que 

regem a administração pública, estabelecidas pelo art.4º, da Lei nº 8.429/92.  

 

Parágrafo único. A cassação do mandato dos representantes do Governo e das  

organizações da sociedade civil junto aos Conselhos dos Direitos da Criança e  

do Adolescente, em qualquer hipótese, demandará a instauração de  

procedimento administrativo específico, com a garantia do contraditório e ampla defesa, 

devendo a decisão ser tomada por maioria absoluta de votos dos  integrantes do Conselho. (§ 

alterado pela Resolução n° 116/2006)   
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                                                           SEÇÃO IV   

                   DA POSSE DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL   

 

Art.13. Os representantes da sociedade civil junto ao Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente serão empossados no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a proclamação do 

resultado da respectiva eleição, com a publicação dos nomes das organizações da sociedade 

civil e dos seus respectivos representantes eleitos, titulares e suplentes.  

 

                                                     CAPÍTULO III   

                    DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DOS DIREITOS   

                                                          SEÇÃO I   

                                        DO REGIMENTO INTERNO   

 

Art.14. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão elaborar um 

regimento interno que defina o funcionamento do órgão, prevendo dentre outros os seguintes 

itens:   

a) a estrutura funcional mínima composta por plenário, presidência, comissões e secretaria 

definindo suas respectivas atribuições;   

b) a forma de escolha dos membros da presidência do Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, assegurando a alternância entre representantes do governo e da sociedade civil 

organizada;   

c) a forma de substituição dos membros da presidência na falta ou impedimento dos mesmos;  

d) a forma de convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias dos Conselhos dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, com comunicação aos integrantes do órgão, titulares e 

suplentes, de modo que se garanta a presença de todos os seus membros e permita a 

participação da população em geral;   

e) a forma de inclusão das matérias em pauta de discussão e deliberações com a 

obrigatoriedade de sua prévia comunicação aos conselheiros;   

f) a possibilidade de discussão de temas que não tenham sido previamente incluídos em 

pauta;  

g) o quorum mínimo necessário à instalação das sessões ordinárias e extraordinárias do 

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente;   

h) as situações em que o quorum qualificado deve ser exigido no processo  
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de tomada de decisões com sua expressa indicação quantitativa;   

i) a criação de comissões e grupos de trabalho, que deverão ser compostos  

de forma paritária;   

j) a forma como ocorrerá a discussão das matérias colocadas em pauta;   

k) a forma como se dará a participação dos presentes na assembléia ordinária;   

l) a garantia de publicidade das assembleias ordinárias, salvo os casos expressos de 

obrigatoriedade de sigilo;   

m) a forma como serão efetuadas as deliberações e votações das matérias com a previsão de 

solução em caso de empate;   

n) a forma como será deflagrado e conduzido o procedimento administrativo  

com vista à exclusão de organização da sociedade civil ou de seu representante, quando da 

reiteração de faltas injustificadas e/ou prática de ato incompatível com a função, observada a 

legislação específica; e      

o) a forma como será deflagrada a substituição do representante do órgão  

público, quando tal se fizer necessário.  

 

                                                          CAPÍTULO IV   

         DO REGISTRO DAS ENTIDADES E PROGRAMAS DE ATENDIMENTO   

 

Art. 15. Na forma do disposto nos artigos 90, parágrafo único, e 91, da Lei nº  

8.069/90, cabe ao Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do  

Adolescente: (alterado pela Resolução n° 116/2006).  

 

a) efetuar o registro das organizações da sociedade civil sediadas em sua base  

territorial que prestem atendimento a crianças, adolescentes e suas  

respectivas famílias, executando os programas a que se refere o art.90, caput  

e. no que couber, as medidas previstas nos arts. 101, 112 e 129, todos da Lei  

nº 8.069/90; e   

b) a inscrição dos programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas 

famílias, em execução na sua base territorial por entidades governamentais e das organizações 

da sociedade civil.   

 

Parágrafo único. O Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e  
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do Adolescente deverá, ainda, realizar periodicamente, a cada 02 (dois) anos, no máximo, o 

recadastramento das entidades e dos programas em execução,  

certificando-se de sua contínua adequação à política de promoção dos direitos  

da criança e do adolescente traçada.   

 

Art. 16. O Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do  

Adolescente deverá expedir resolução indicando a relação de documentos a  

serem fornecidos pela entidade para fins de registro, considerando o disposto no art. 91 da Lei 

8.069/90.   

Parágrafo único. Os documentos a serem exigidos visarão, exclusivamente,  

comprovar a capacidade da entidade de garantir a política de atendimento  

compatível com os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente.  

 

Art.17. Quando do registro ou renovação, os Conselhos Municipais e Distrital dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, com o auxílio de outros órgãos e serviços públicos, deverão 

certificar-se da adequação da entidade e/ou do programa, às normas e princípios estatutários, 

bem como a outros requisitos específicos que venha a exigir, por meio de resolução própria. 

  

 

§1º. Será negado registro à entidade nas hipóteses relacionadas pelo art.91, parágrafo único, 

da Lei nº 8.069/90 e em outras situações definidas pela mencionada resolução do Conselho 

dos Direitos da Criança e do Adolescente;   

 

§2º. Será negado registro e inscrição do programa que não respeite os princípios estabelecidos 

pela Lei nº 8.069/90 e/ou seja incompatível com a política de promoção dos direitos da 

criança e do adolescente traçada pelo Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança 

e do Adolescente;   

§3º. O Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente  

não concederá registros para funcionamento de entidades nem inscrição de  

programas que desenvolvam somente atendimento em modalidades educacionais formais de 

educação infantil, ensino fundamental e médio.  

§4º. Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses previstas nos parágrafos  

anteriores, a qualquer momento poderá ser cassado o registro concedido à  
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entidade ou programa, comunicando-se o fato à autoridade judiciária, Ministério Público e 

Conselho Tutelar.   

 

Art. 18. Caso alguma entidade ou programa esteja comprovadamente atendendo  

crianças ou adolescentes sem o devido registro no respectivo Conselho  

Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente, deverá o fato ser levado de 

imediato ao conhecimento da autoridade judiciária, Ministério Público e Conselho Tutelar 

para a tomada das medidas cabíveis, na forma do disposto nos arts. 95, 97, 191,192 e 193 da 

Lei nº 8.069/90.(alternado pela Resolução n° 116/2006)   

 

Art. 19. O Conselho Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do  

Adolescente expedirá ato próprio dando publicidade ao registro das entidades e  

programas que preencherem os requisitos exigidos, sem prejuízo de sua  

imediata comunicação ao Juízo da Infância e da Juventude e ao Conselho  

Tutelar, conforme o previsto nos arts. 90, parágrafo único, e 91, caput, da Lei nº 8.069/90. 

(alternado pela Resolução n° 116/2006)   

 

                                                          CAPÍTULO V   

                                              DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:   

 

Art.20. Enquanto não instalado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e  

do Adolescente, os registros, inscrições e alterações a que se referem os arts. 90, parágrafo 

único, e 91 da Lei nº 8.069/90 serão efetuados perante a autoridade judiciária da Comarca da 

entidade. (alterado pela Resolução n° 116/2006)   

 

§1º. Por força do disposto no art. 261, parágrafo. único, da Lei nº 8.069/90, enquanto não 

instalados e em funcionamento os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, a 

União fica impedida de repassar aos Estados e Municípios, os recursos referentes aos 

programas e atividades previstos naquele Diploma Legal.  

 

§2º. Constatado prejuízo à crianças e adolescentes em decorrência da  

impossibilidade do repasse de recursos de que trata o parágrafo anterior, a União e/ou o 

Estado deverão acionar o Ministério Público para a tomada das medidas cabíveis, ex vi do 
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disposto no art. 220 combinado com o art. 201, incisos V, VI, VII, VIII e IX, da Lei nº 

8.069/90. (alterado pela Resolução n° 116/2006)   

 

Art.21. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão no prazo de 2 (dois) 

anos, a partir da data da publicação desta Resolução adequar as suas normativas aos 

Parâmetros para Criação e Funcionamento, aqui definidos.   

 

Art. 22. O Conanda expedirá, em anexo, recomendações aos Conselhos dos  

Direitos da Criança e do Adolescente, de forma a orientar mais detalhadamente  

o seu funcionamento. (Resolução n° 116/2006)   

 

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  

disposições em contrário. (Resolução n° 116/2006)   

 

 

Brasília, 15 de junho de 2005  
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RESOLUÇÃO Nº 004/2012 – CEDCA/PR 

Edital de Eleições da Sociedade Civil Organizada para o CEDCA – Biênio 2012/2013, 2ª 

prorrogação fase habilitação. 

Considerando: 

− que o prazo para envio da documentação para inscrição ao Processo Eleitoral encerrou-se 

em 16/03/2012, conforme estabelecido na Deliberação nº 063/2011 – CEDCA/PR; 

− que houve mudança do espaço físico da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento 

Social; 

− que não houve tempo hábil para comunicação da mudança de endereço a todas as Entidades 

interessadas; 

− que houve devoluções, por parte dos “Correios”, das documentações de algumas Entidades 

interessadas; 

− que devido a referida mudança algumas Entidades foram prejudicadas; 

− que houve prorrogação do prazo para recebimento da documentação para 

habilitação até o dia 28/03/2012 – Resolução nº 002/2012 – CEDCA/PR, “ad referendum”; 

− a necessidade de nova prorrogação, tendo em vista que ainda há Entidades prejudicadas; 

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – Cedca/PR, “ad referendum”, 

RESOLVE: 

Art. 1º – Estender o prazo para recebimento das documentações até o dia 04/04/2012, 

somente aquelas comprovadamente postadas até o dia 16/03/2012 e que foram devolvidas 

pelos “Correios”;  

Art. 2º – Prorrogar o prazo dos itens “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i” e “j”, do art. 5º da 

Deliberação nº 063/2011 – CEDCA/PR, referente aos períodos de análise das documentações 

para habilitação, recursos e impugnações e divulgação das entidades habilitadas e inabilitadas 

para o processo de Eleições da Sociedade Civil Organizada, ficando estabelecidas as seguintes 

datas: 
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b) Análise pela Comissão de Habilitação: até 05/04/2012; 

c) Divulgação e publicação das entidades habilitadas e inabilitadas: 06/04/2012; 

d) Prazo para impugnação por qualquer cidadão ou instituição e oferecimento de recurso: 

19/04/2012; 

e) Publicação das impugnações e recursos protocolados: 20/04/2012; 

f) Prazo para a defesa: até 02/05/2012; 

g) Prazo para manifestação do Ministério Público Estadual: 10/05/2012; 

h) Prazo para análise de recursos e impugnações: 14/05/2012; 

i) Publicação da decisão da habilitação após recursos e impugnações: 15/05/2012; 

Parágrafo único – As demais datas estabelecidas pela Deliberação nº 063/2011 – CEDCA/Pr, 

permanecem inalteradas. 

Art. 3º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. 

Curitiba, 30 de março de 2012. 

Luciano Antonio Rosa 

Presidente do Conselho Estadual dos Direitos 

da Criança e do Adolescente – CEDCA/PR 
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Portaria nº 241 de 2014 – SDH.PR 
 

 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 241, DE 8 DE ABRIL DE 2014 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS 

DOU de 09/04/2014 (nº 68, Seção 1, pág. 3) 

Institui, no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, o Grupo 

de Trabalho sobre o Processo de Escolha Unificado de Conselheiros Tutelares, destinado a 

realizar estudos e elaborar proposta de diretrizes e orientações para o processo de escolha dos 

membros do Conselho Tutelar. 

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de sua atribuição que lhe confere o inciso II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 24 da Lei nº 

10.683 de 28 de maio de 2003, e na Resolução nº 112 - 27 de março de 2006, do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, e 

considerando a Lei nº 12.969 de 25 de julho de 2012, que altera os arts. 132, 134, 135 e 139 

da Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990, que dispõe acerca dos Conselhos Tutelares; 

considerando a importância de tornar mais objetivos e transparentes os critérios do processo 

de escolha dos Conselheiros Tutelares; e 

considerando a necessidade de padronizar e melhor regulamentar as atribuições dos 

Conselheiros Tutelares, resolve: 

Art. 1º - Institui, no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República - 

SDH/PR, o Grupo de Trabalho Nacional sobre o Processo de Escolha Unificado de 

Conselheiros Tutelares, destinado a realizar estudos e elaborar proposta de diretrizes e 

orientações para o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 

Art. 2º - Compete ao Grupo de Trabalho: 

I - estabelecer plano de trabalho e metodologia correlata; 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 3aa18a3b - bafe366b - 24986c9a - 859cf3f1



70 
 

II - realizar estudos e levantamentos necessários ao desenvolvimento de proposta de diretrizes 

e orientações que estabelecerá parâmetros do processo de escolha dos membros do Conselho 

Tutelar; e 

III - proceder à análise das práticas anteriormente adotadas no processo de escolha dos 

membros do Conselho Tutelar e propor procedimentos que garantam o aperfeiçoamento do 

processo. 

Art. 3º - O Grupo de Trabalho será composto por representantes, titular e suplente, dos órgãos 

e instâncias a seguir indicados: 

I - Secretaria Executiva da SDH/PR; 

II - Secretaria de Gestão de Política de Direitos Humanos da SDH/PR; 

III - Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente da SDH/PR; 

IV- Assessoria Jurídica da SDH/PR; 

IV - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda; 

V - Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados; 

VI - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal; 

VII - Fórum Colegiado Nacional de Conselheiros Tutelares; 

VIII - Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

IX - Conselho Nacional de Justiça - CNJ; 

X - Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 

§ 1º - Os representantes, titulares e suplentes, serão indicados pelos dirigentes dos respectivos 

órgãos no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de publicação desta Portaria. 

§ 2º - Poderão ser convidados a participar das atividades do Grupo de Trabalho Nacional 

profissionais de órgãos e entidades públicas e privadas e de agências e organismos 

internacionais, cuja atuação esteja relacionada ao tema objeto do Grupo de Trabalho, quando 

seus membros entenderem necessário para o pleno alcance dos seus objetivos. 

Art. 4º - A coordenação do Grupo de Trabalho será desempenhada pelo representante da 

Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente da SDH - PR. 

Art. 5º - A Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente da 

SDH/PR será responsável pelo apoio administrativo necessário ao desenvolvimento dos 

trabalhos e pela convocação das reuniões, elaboração de atas e encaminhamento dos 

documentos produzidos. 
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Art. 6º - Deverá o Grupo de Trabalho no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar 

da data de publicação desta Portaria, apresentar o resultado final dos trabalhos e encaminhá-lo 

ao Ministro de Estado Chefe da SDH/PR. 

Art. 7º - A participação no Grupo de Trabalho é de relevante interesse público e não será 

remunerada. 

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

IDELI SALVATTI 
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RESOLUÇÃO Nº 170, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014 
 

Altera a Resolução nº 139, de 17 de março de 
2010para dispor sobre o processo de escolha em 
data unificada em todo o território nacional dos 
membros do Conselho Tutelar. 

 
 
O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 

CONANDA, no uso de suas atribuições estabelecidas no art. 2º da Lei n° 8.242, de 

12 de outubro de 1991 e no art. 2º do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, em 

cumprimento aos artigos 28 a 31 do seu Regimento Interno e às deliberações da 

182ª Assembleia Ordinária, realizada no dia 17 de março de 2010, Considerando 

que o Conselho Tutelar constitui-se em órgão essencial do Sistema de Garantia dos 

Direitos (Resolução nº 113 do CONANDA), concebido pela Lei nº 8.069, de 13 de 

julho 1990; 

Considerando que o Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente são resultado de intensa mobilização da sociedade brasileira no 

contexto de luta pela democracia participativa, que busca efetivar a consolidação do 

Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a implementação 

das políticas públicas em âmbito local; 

Considerando a necessidade de fortalecimento dos princípios constitucionais da 

descentralização político-administrativa na consolidação da proteção integral infanto-

juvenil em âmbito municipal e do Distrito Federal; 

Considerando os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, em 

especial a prevalência dos direitos humanos, o respeito à diversidade e à dignidade 

da pessoa humana; 

Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e normas gerais 

quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente; 

Considerando a necessidade de atualização da Resolução nº 139, de 17 de março 

de 2010, do CONANDA, que dispõe sobre os parâmetros de criação e 

funcionamento dos Conselhos Tutelares no Brasil, resolve: 

Art. 1º Alterar a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, para dispor quanto ao 

processo de escolha em data unificada em todo o território nacional dos membros do 

Conselho tutelar. 

Capítulo I 
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DA CRIAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES 

Art. 2º O Conselho Tutelar é o órgão municipal ou do Distrito Federal de defesa dos 

direitos da criança e do adolescente, conforme previsto na Lei nº 8.069/1990. 

Art. 3º Em cada município e no Distrito Federal haverá, no mínimo, um Conselho 

Tutelar como órgão integrante da administração pública local, em cumprimento ao 

disposto no art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§1º Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos municípios e ao Distrito 

Federal criar e manter Conselhos Tutelares, observada, preferencialmente, a 

proporção mínima de um Conselho para cada cem mil habitantes. 

§2º Quando houver mais de um Conselho Tutelar em um município ou no Distrito 

Federal, caberá à gestão municipal e /ou do Distrito Federal distribuí-los conforme a 

configuração geográfica e administrativa da localidade, a população de crianças e 

adolescentes e a incidência de violações de direitos, assim como os indicadores 

sociais. 

§3º Cabe à legislação local a definição da área de atuação de cada Conselho 

Tutelar, devendo ser, preferencialmente, criado um Conselho Tutelar para cada 

região, circunscrição administrativa ou microrregião, observados os parâmetros 

indicados no § 1º e no § 2º. 

Art.4º A Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal deverá estabelecer, 

preferencialmente, dotação específica para implantação, manutenção, 

funcionamento dos Conselhos Tutelares, bem como para o processo de escolha dos 

conselheiros tutelares, custeio com remuneração, formação continuada e execução 

de suas atividades. 

§1º Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas: 

a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, 

fax, entre outros necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares; 

b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 

c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, 

inclusive diárias e transporte, quando necessário deslocamento para outro 

município; 

d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, 

seja por locação, bem como sua manutenção; 
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e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, 

incluindo sua manutenção e segurança da sede e de todo o seu patrimônio; e 

f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 

§2º Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os fins do caput ou de seu 

descumprimento, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar ou qualquer cidadão poderá requerer 

aos Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao Ministério Público competente, 

a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 

§3º A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar ficará, 

preferencialmente, a cargo do Gabinete do Prefeito ou ao Governador, no caso do 

Distrito Federal. 

§4º Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa permanente, 

com perfil adequado às especificidades das atribuições do Conselho Tutelar. 

§5º O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de educação, saúde, 

assistência social, entre outras, com a devida urgência, de forma a atender ao 

disposto no artigo 4º, parágrafo único, e no artigo 136, inciso III, alínea "a", da Lei nº 

8.069, de 1990. 

§6º Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal ou do Distrito Federal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente para quaisquer fins que não sejam destinados 

à formação e à qualificação funcional dos Conselheiros Tutelares. 

Capítulo II 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 5º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá, 

preferencialmente, observar as seguintes diretrizes: 

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e 

secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal, realizado em 

data unificada em todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo 

do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, sendo 

estabelecido em lei municipal ou do Distrito Federal, sob a responsabilidade do 

Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas; 

III - fiscalização pelo Ministério Público; e 

IV - a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 
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subsequente ao processo de escolha. 

Art. 6º Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo 

Chefe do Poder Executivo municipal ou do Distrito Federal e os demais candidatos 

seguintes serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de 

votação. 

§1º O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo 

processo de escolha. 

§2º O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo 

superior a um mandato e meio não poderá participar do processo de escolha 

subsequente. 

Art. 7º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o 

edital do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as 

disposições contidas na Lei nº 8.069, 

de 1990, e na legislação local referente ao Conselho Tutelar. 

§1º O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições: 

a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, 

impugnações, recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de 

escolha se inicie com no mínimo 6 (seis) meses antes do dia estabelecido para o 

certame; 

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o 

preenchimento dos requisitos previstos no art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990; 

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas 

permitidas e vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei 

Municipal ou do Distrito Federal de criação dos Conselhos Tutelares; 

d) criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo 

de escolha; e 

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 5 (cinco) primeiros 

candidatos suplentes. 

§2º O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá 

estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei nº 

8.069, de 1990, e pela legislação local correlata. 
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Art. 8º A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação local 

com a aplicação de sanções de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, 

religioso, institucional e dos meios de comunicação, dentre outros. 

Art. 9º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros 

para o Conselho Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no 

diário oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente, afixação em 

locais de amplo acesso ao público, chamadas na 

rádio, jornais e outros meios de divulgação. 

§1º A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações 

sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de 

todos os cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento 

de mobilização popular em torno da causa da infância e da juventude, conforme 

dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069, 

de 1990. 

§2º Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, bem como 

elaborar o software respectivo, observadas as disposições das resoluções aplicáveis 

expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral da 

localidade. 

§3º Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto à 

Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas comuns e o fornecimento das listas de 

eleitores a fim de que votação seja feita manualmente. 

Art. 10º Compete à Lei Municipal ou do Distrito Federal que institui o processo de 

escolha dos membros do Conselho Tutelar dispor sobre as seguintes providências 

para a realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar: 

Parágrafo único. Garantir que o processo de escolha seja realizado em locais 

públicos de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade. 

Art. 11. O Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente deverá delegar a condução do processo de escolha dos membros do 

Conselho Tutelar local a uma comissão especial, a qual deverá ser constituída por 

composição paritária entre conselheiros representantes do governo e da sociedade 

civil, observados os mesmos impedimentos legais previstos no art. 14 desta 

Resolução. 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 3aa18a3b - bafe366b - 24986c9a - 859cf3f1



77 
 

§1º A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput deste 

artigo, devem constar na resolução regulamentadora do processo de escolha. 

§2º A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha deverá 

analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos 

pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 

(cinco) dias contados da publicação, candidatos que não atendam os requisitos 

exigidos, indicando os elementos probatórios. 

§3º Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não 

preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, 

cabe à comissão especial eleitoral: 

I - notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; e II 

- realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se 

necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de 

documentos e a realização de outras diligências. 

§4º Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do 

Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

que se reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 

§5º Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de realizar o 

processo de escolha fará publicar a relação dos candidatos habilitados, com cópia 

ao Ministério Público. 

§6º Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha:  

I - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de 

escolha aos candidatos considerados habilitados, que firmarão compromisso de 

respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local; 

II - estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam 

violação das regras de divulgação do processo de escolha por parte dos candidatos 

ou à sua ordem; 

III - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de 

impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 

IV - providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado; 

V - escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 

VI - selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários 

e escrutinadores, bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente 
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orientados sobre como proceder no dia do processo de escolha, na forma da 

resolução regulamentadora do pleito; 

VII - solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a 

designação de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do processo de 

escolha e apuração; 

VIII - divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de 

escolha; e 

IX - resolver os casos omissos. 

§7º O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 (setenta 

e duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão 

especial encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal 

ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas 

as decisões nelas proferidas e de todos os 

incidentes verificados. 

Art. 12. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os 

critérios do art. 133 da Lei nº 8.069, de 1990, além de outros requisitos expressos na 

legislação local específica. 

§1º Os requisitos adicionais devem ser compatíveis com as atribuições do Conselho 

Tutelar, observada a Lei nº 8.069, de1990 e a legislação municipal ou do Distrito 

Federal. 

§2º Entre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a 

serem exigidos pela legislação local, devem ser consideradas: 

I - a experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente; 

II - comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio. 

§3º Havendo previsão na legislação local é admissível aplicação de prova de 

conhecimento sobre o direito da criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a 

ser formulada por uma comissão examinadora designada pelo Conselho Municipal 

ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo 

para interposição de recurso junto à comissão especial eleitoral, a partir da data da 

publicação dos resultados no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal ou meio 

equivalente. 

Art. 13. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número 
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mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados. 

§1º Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho 

Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá 

suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas 

candidaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao término 

do mandato em curso. 

§2º Em qualquer caso, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos 

seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e 

obter um número maior de suplentes. 

Art. 14. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data 

unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo 

do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 

§1º O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá 

ser publicado no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente. 

§2º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 

subsequente ao processo de escolha.  

Art. 15. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, 

companheiros, mesmo que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em 

relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação 

na Justiça da Infância e da Juventude da mesma comarca estadual ou do Distrito 

Federal. 

Art. 16. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do 

Conselho Tutelar, o Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal convocará 

imediatamente o suplente para o preenchimento da vaga. 

§1º Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a ordem 

de votação e receberão remuneração proporcional aos dias que atuarem no órgão, 

sem prejuízo da remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e férias 

regulamentares. 

§2º No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal ou do 
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Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar processo de 

escolha suplementar para o preenchimento das vagas. 

§3º A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos 

eletivos deverá implicar em afastamento do mandato, por incompatibilidade com o 

exercício da função. 

Capítulo III 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 17. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente já 

constituído como referência de atendimento à população. 

§1º A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações que 

permitam o adequado desempenho das atribuições e competências dos 

conselheiros e o acolhimento digno ao público, contendo, no mínimo: 

I - placa indicativa da sede do Conselho; 

II - sala reservada para o atendimento e recepção ao público; 

III - sala reservada para o atendimento dos casos; 

IV - sala reservada para os serviços administrativos; e 

V - sala reservada para os Conselheiros Tutelares. 

§2º O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar 

atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças 

e adolescentes atendidos. 

Art. 18. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei nº 8.069, de1990 e 

pela legislação local, compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu 

Regimento. 

§1º A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho 

Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para 

apreciação, sendo lhes facultado, o envio de propostas de alteração. 

§2º Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, 

afixado em local visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao 

Ministério Público. 

Art. 19. O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela 

Lei Municipal ou do Distrito Federal que o criou, sem prejuízo do atendimento 

ininterrupto à população. 

Parágrafo único. Cabe à legislação local definir a forma de fiscalização do 
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cumprimento do horário de funcionamento do Conselho Tutelar e da jornada de 

trabalho de seus membros. 

Art. 20. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga 

horária semanal de trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou 

sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual. 

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os 

conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado em 

comunidades distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e outras 

atividades externas, sem prejuízo do caráter colegiado das decisões tomadas pelo 

Conselho. 

Art. 21. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, 

conforme dispuser o Regimento Interno. 

§1° As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões, serão 

comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil subsequente, para ratificação ou 

retificação. 

§2° As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, 

mediante documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem 

prejuízo de seu registro em arquivo próprio, na sede do Conselho. 

§3° Se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato 

da decisão na sede do Conselho Tutelar, admitindo-se outras formas de publicação, 

de acordo com o disposto na legislação local. 

§4º É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos 

registros do Conselho Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros. 

§5º Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos terão acesso 

às atas das sessões deliberativas e registros do Conselho Tutelar que lhes digam 

respeito, ressalvadas as informações que coloquem em risco a imagem ou a 

integridade física ou psíquica da criança ou adolescente, bem como a segurança de 

terceiros. 

§6º Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou 

responsável legal da criança ou adolescente atendido, bem como os destinatários 

das medidas aplicadas e das requisições de serviço efetuadas. 

Art. 22. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de 
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atendimento, os quais devem ser requisitados aos órgãos encarregados da 

execução de políticas públicas. 

Art. 23. Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao 

Conselho Tutelar os meios necessários para sistematização de informações relativas 

às demandas e deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e 

adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a Infância e 

Adolescência – SIPIA, ou sistema equivalente. 

§1º O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho Municipal ou 

do Distrito Federal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao 

juiz da Vara da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao 

exercício de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na 

implementação das políticas públicas, de modo que sejam 

definidas estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar os 

problemas existentes. 

§2º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e 

adolescentes com atuação no município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de 

dados e no encaminhamento das informações relativas às demandas e deficiências 

das políticas públicas ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

§3º Cabe ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente a definição do plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar. 

Capítulo IV 

DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS 

DEMAIS 

ÓRGÃOS NA GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 24. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar providências e aplicar medidas 

de proteção, e/ou pertinentes aos pais e responsáveis, decorrentes da lei, sendo 

efetivada em nome da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos direitos 

da criança e do adolescente. 

Art. 25. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas na Lei 

nº 8.069, de 1990, não podendo ser criadas novas atribuições por ato de quaisquer 

outras autoridades do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou 

do Poder Executivo municipal, estadual ou do Distrito Federal. 
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Art. 26. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e 

definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e 

agilizar o atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado as disposições 

previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Parágrafo único. O caráter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não 

impede que o Poder Judiciário seja informado das providências tomadas ou 

acionado, sempre que necessário. 

Art. 27. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e 

obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e são passíveis de execução 

imediata. 

§1º Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer 

interessado requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art. 

137, da Lei nº 8.069, de1990. 

§2º Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão proferida 

pelo Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pelo seu 

destinatário, sob pena da prática da infração administrativa prevista no art. 249, da 

Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 28. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por 

pessoas estranhas ao órgão ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade 

no processo democrático a que alude o Capítulo II desta Resolução, sendo nulos os 

atos por elas praticados 

Art. 29. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas 

atribuições de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não 

governamentais encarregados da execução das políticas de atendimento de 

crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. 

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e 

Militar, Ministério Público, Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, de modo que seu acionamento seja efetuado com o máximo de 

urgência, sempre que necessário. 

Art. 30. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina ao 

Conselho Municipal ou do Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente, 

com o qual deve manter uma relação de parceria, essencial ao trabalho conjunto 
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dessas duas instâncias de promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das 

crianças e dos adolescentes. 

§1º Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão 

noticiar às autoridades responsáveis para apuração da conduta do agente violador 

para conhecimento e adoção das medidas cabíveis. 

§2º Os Conselhos Estadual, Municipal e do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente também serão comunicados na hipótese de atentado à autonomia 

do Conselho Tutelar, para acompanhar a apuração dos fatos. 

Art. 31. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de 

responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está 

vinculado, conforme previsão legal. 

Capítulo V 

DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO 

PELO CONSELHO TUTELAR 

Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as 

normas e princípios contidos na Constituição, na Lei nº 8.069, de 1990, na 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo 

Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990, bem como nas Resoluções do 

CONANDA, especialmente: 

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos; 

II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente; 

III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, e do Poder 

Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes; 

IV - municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes; 

V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente; 

VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida; 

VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos 

direitos da criança e do adolescente; 

VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 

IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança e o 

adolescente; 
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X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o 

adolescente na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, em família 

substituta; 

XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade 

e capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca 

dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como se 

processa; e  

XII - oitiva obrigatória e participação da criança e o adolescente, em separado ou na 

companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na 

definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, de modo que sua 

opinião seja devidamente considerada pelo Conselho Tutelar. 

Art. 33. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades 

remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar 

deverá: 

I - submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por essas 

comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos especializados, 

quando couber; e 

II - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade 

sociocultural, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde 

que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela 

Constituição e pela Lei nº 8.069, de 1990. 

Art. 34. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990, constatando a existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no 

programa de atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao 

Conselho Municipal ou do Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente e 

ao Ministério Público, na forma do art. 191 da mesma lei. 

Art. 35. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá 

ingressar e transitar livremente: 

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente; 

II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública; 

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; 

e 
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IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e 

adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá 

requisitar o auxílio dos órgãos locais de segurança pública, observados os princípios 

constitucionais da proteção integral e da prioridade absoluta à criança e ao 

adolescente. 

Art. 36. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou 

adolescente atendido pelo Conselho Tutelar. 

§1º O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunciar publicamente 

acerca dos casos atendidos pelo órgão. 

§2º O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das 

informações e documentos que requisitar. 

§3º A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes 

ao atendimento de crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares 

a disposição do Conselho Tutelar. 

Art. 37. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e 

entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes 

Legislativo e Executivo Municipal ou do Distrito Federal serão cumpridas de forma 

gratuita e prioritária, respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade. 

Capítulo VI 

DA FUNÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DIREITOS DOS MEMBROS DO CONSELHO 

TUTELAR 

Art. 38. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, 

vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada. 

Art. 39. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto 

em legislação local. 

§1º A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade 

desenvolvida, e sua revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação local. 

Capítulo VII 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal 

ou do Distrito Federal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar: 

I - manter conduta pública e particular ilibada; 
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II - zelar pelo prestígio da instituição; 

III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo 

sua manifestação à deliberação do colegiado; 

IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das 

demais atribuições; 

V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho 

Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme 

dispuser o Regimento Interno; 

VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 

VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução; 

VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de 

irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 

IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares 

do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa ia dos direitos da 

criança e do adolescente; 

X - residir no Município; 

XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas 

que tenham legítimo interesse ou seus procuradores legalmente constituídos; 

XII - identificar-se em suas manifestações funcionais; e 

XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será 

voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-

lhe, com o apoio do colegiado, tomar as medidas necessárias à proteção integral 

que lhes é devida. 

Art. 41. Cabe à legislação local definir as condutas vedadas aos membros do 

Conselho Tutelar, bem como, as sanções a elas cominadas, conforme preconiza a 

legislação local que rege os demais servidores. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação 

local, é vedado aos membros do Conselho Tutelar: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer 

natureza; 

II - exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito Federal para o 

funcionamento do Conselho Tutelar; 
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III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade 

político-partidária; 

IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando 

em diligências ou por necessidade do serviço; 

V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 

atribuição que seja de sua responsabilidade; 

VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de 

suas atribuições; 

IX - proceder de forma desidiosa; 

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função 

e com o horário de trabalho; 

XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos 

termos previstos na Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965; 

XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação 

de medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos 

arts. 101 e 129 da Lei n° 8.069, de 1990; e 

XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta Resolução e na 

legislação local relativa ao Conselho Tutelar. 

Art. 42. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso 

quando: 

I - a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados; 

III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, 

de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

IV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados. 

§1º O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo 

de foro íntimo. 

§2º O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do 

Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses desse artigo. 
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Capítulo VIII 

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO E VACÂNCIA DO MANDATO 

Art. 43. Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal ou do Distrito 

Federal, a vacância da função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de: 

I - renúncia; 

II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada; 

III - aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 

IV - falecimento; ou 

V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que 

comprometa a sua idoneidade moral. 

Art. 44. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos 

membros do Conselho Tutelar, dentre outras a serem previstas na legislação local: 

I - advertência; 

II - suspensão do exercício da função; e 

III - destituição do mandato. 

Art. 45. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a 

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a 

sociedade ou serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como 

as circunstâncias agravantes e atenuantes previstas no Código Penal. 

Art. 46. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do 

mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar nos casos de 

descumprimento de suas atribuições, prática de crimes que comprometam sua 

idoneidade moral ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela 

comunidade. 

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da 

instrução do procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar 

do Conselheiro Tutelar até a conclusão da investigação. 

Art. 47 Cabe à legislação local estabelecer o regime disciplinar aplicável aos 

membros do Conselho Tutelar. 

§1º Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar 

correlato ao funcionalismo público municipal ou do Distrito Federal. 

§2º As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar 

deverão ser precedidas de sindicância e processo administrativo, assegurando-se a 
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imparcialidade dos responsáveis pela apuração, e o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

§3º Na omissão da legislação específica relativa ao Conselho Tutelar, a apuração 

das infrações éticas e disciplinares de seus integrantes utilizará como parâmetro o 

disposto na legislação local aplicável aos demais servidores públicos. 

§4º O processo administrativo para apuração das infrações éticas e disciplinares 

cometidas por membros do Conselho Tutelar deverá ser realizado por membros do 

serviço público municipal ou do Distrito Federal. 

Art. 48. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o 

Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou o órgão 

responsável pela apuração da infração administrativa, comunicará o fato ao 

Ministério Público para adoção das medidas legais. 

Capítulo IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, com apoio dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e do 

CONANDA, deverão estabelecer, em conjunto com o Conselho Tutelar, uma política 

de qualificação profissional permanente dos seus membros, voltada à correta 

identificação e atendimento das demandas inerentes ao órgão. 

Parágrafo único. A política referida no caput compreende o estímulo e o 

fornecimento dos meios necessários para adequada formação e atualização 

funcional dos membros dos Conselhos e seus suplentes, o que inclui, dentre outros, 

a disponibilização de material informativo, realização de encontros com profissionais 

que atuam na área da infância e juventude e patrocínio de cursos e palestras sobre 

o tema. 

Art. 50. Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal ou do Distrito 

Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente é parte legítima para requerer aos 

Poderes Executivo e Legislativo, assim como ao Tribunal de Contas competente e 

ao Ministério Público, a apuração do descumprimento das normas de garantia dos 

direitos das crianças e adolescentes, especialmente as contidas na Lei nº 8.069, 

de1990 e nesta Resolução, bem como requerer a implementação desses atos 

normativos por meio de medidas administrativas e judiciais. 
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Art. 51. As deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para 

elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente, são vinculantes e obrigatórias para a Administração 

Pública, respeitando-se os princípios constitucionais da prevenção, prioridade 

absoluta, razoabilidade e legalidade. 

Art. 52. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, em conjunto com os Conselhos Tutelares, deverão promover ampla e 

permanente mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do 

Conselho Tutelar. 

Art. 53. Para a criação, composição e funcionamento do Conselho Tutelar deverão 

ser observadas as diversidades étnicas, culturais do país, considerando as 

demandas das comunidades remanescentes de quilombo e outras comunidades 

tradicionais. 

Art. 54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55 Fica revogada a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, do CONANDA. 

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
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MODELO DE EDITAL 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) do 

Município de ______ torna público o Processo de Escolha Unificado para Membros 

do Conselho Tutelar para o quatriênio 2016/2019, disciplinado com base na Lei nº 

8.069/90 (ECA), na Resolução nº 139/2010 alterada pela Resolução nº 170/2014 do 

CONANDA, na Lei Municipal nº ____ e na Resolução nº ____ do CMDCA, sendo 

realizado sob a responsabilidade deste e a fiscalização da ___ Promotoria de Justiça 

da Infância e Juventude, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO CONSELHO TUTELAR 

1.1. Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente.  

1.2. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, 

no mínimo, 01 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração 

pública local, composto de 05 (cinco) membros, escolhidos pela população local 

para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (uma) recondução, mediante novo 

processo de escolha. 

2. DO PROCESSO DE ESCOLHA  

2.1. O processo de escolha para a função de Conselheiro Tutelar será para o 

preenchimento de cinco membros titulares e suplentes. 

2.2. O CMDCA, no uso de suas atribuições, publicará editais específicos no Diário 

Oficial para cada uma das fases do processo de escolha de conselheiros tutelares. 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS  

3.1. Reconhecida idoneidade moral, atestada por duas pessoas alistadas 

eleitoralmente no município ou área de jurisdição do respectivo Conselho Tutelar, 

observados os impedimentos legais relativos ao grau de parentesco do art. __ da Lei 

Municipal; 

3.2. Idade superior a vinte e um anos no ato da inscrição; 
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3.3. Residência e domicílio eleitoral no município, de no mínimo 02 (dois) anos 

comprovadamente; 

3.4. Apresentação das certidões negativas da Polícia Civil, Polícia Federal, Justiça 

Estadual e Justiça Federal; 

3.5. Comprovada atuação na área da infância e juventude de, no mínimo, 01 (um) 

ano no município, relacionada à promoção, proteção, protagonismo, controle social e 

gestão política dos direitos da criança e adolescente, em ao menos 01 (uma) 

instituição registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; (conforme previsto em Lei Municipal e de acordo com a realidade de 

cada município) 

3.6. Solicitação da candidatura individual, não sendo admitida a composição de 

chapas; 

3.7. Ensino médio completo, concluído até a data da inscrição; 

3.8. Disponibilidade para exercer a função pública de conselheiro tutelar com 

dedicação exclusiva, sob pena das sanções legais. 

(Incluir as demais exigências de cada Lei Municipal) 

4. DA INSCRIÇÃO: ENTREGA DOS DOCUMENTOS 

4.1. A participação no presente Processo de Escolha iniciar-se-á pela inscrição por 

meio de requerimento e/ou meio digital, e será efetuada no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital.  

4.2. A inscrição somente será efetuada pessoalmente e/ou por meio digital (caso 

seja disponibilizado pelo Conselho Municipal), na sede do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente pelo período de: (dia) de (mês) a (dia) de 

(mês) de 2015, das __h__min às __h__min. (Observar o prazo de 06 meses 

anteriores à data do certame, conforme art. 7º, §1º, a, da Res. 170/2014 CONANDA) 

4.3. As informações prestadas na inscrição são de total responsabilidade do 

candidato.  

4.4. Ao realizar a inscrição, o candidato deverá apresentar original e cópia dos 

documentos a seguir: 

a) Atestado/declaração de idoneidade moral; (modelo a ser fornecido pelo CMDCA) 
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b) Documentos de identidade pessoal com foto: CPF, comprovante de residência, 

título de eleitor e comprovante de quitação com as obrigações eleitorais; 

c) Certidão de antecedentes criminais expedidas pela Polícia Civil, Polícia Federal, 

Justiça Estadual e Justiça Federal; 

d) Pedido/Ficha de inscrição individual; (conforme modelo a ser adotado pelo 

CMDCA) 

e) Certificado de Conclusão do Ensino Médio emitido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC); 

f) Declaração de pelo menos 01 (uma) instituição da área da infância e juventude do 

município de ______, registrada no CMDCA, que comprove atuação do candidato 

por, no mínimo, 01 (um) ano na promoção, proteção, controle social e gestão política 

dos direitos da criança e do adolescente; (conforme Lei Municipal e realidade local) 

g) Declaração de disponibilidade para o exercício da função pública de conselheiro 

tutelar com dedicação exclusiva, sob pena das sanções legais; (sugere-se que o 

modelo da declaração seja fornecido pelo CMDCA) 

h) Declaração de responsabilidade acerca das informações prestadas ou cláusula 

constante do termo de inscrição onde o candidato se responsabilize pelas 

informações prestadas no momento da inscrição. (sugere-se que o modelo da 

declaração seja fornecido pelo CMDCA) 

5. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA  

5.1. Inscrições e entrega de documentos no período de __/__/2015 a __/__/2015; 

5.2. Publicação da relação dos candidatos inscritos: __/__/2015; 

5.3. Prazo para impugnação de candidatura: 05 dias a contar da publicação da 

relação dos candidatos inscritos; 

5.4. Apresentação de defesa pelo candidato impugnado: __/__/2015; 

5.5. Publicação do julgamento da impugnação pela comissão especial: __/__/2015; 

5.6. Prazo para recurso ao pleno do CMDCA: __/__/2015; 

5.7. Resultado da análise dos recursos: __/__/2015; 

5.8. Participação em capacitação prévia: __/__/2015; 
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5.9. Exame de conhecimento específico com caráter eliminatório, contendo ___ 

questões de caráter objetivo sobre a Lei 8.069/1990, considerando-se apto o 

candidato que acertar no mínimo 50% da prova (onde houver previsão legal): 

__/__/2015; 

5.10. Prazo para recurso: __/__/2015; (conforme previsto em Lei Municipal) 

5.11. Publicação da relação dos candidatos habilitados: __/__/2015; 

5.12. Reunião para firmar compromisso: __/__/2015; 

5.13. Divulgação dos locais do processo de escolha: __/__/2015; 

5.14. Data do processo de escolha unificado: 04/10/2015; 

5.15. Divulgação do resultado: __/__/2015; 

5.16. Formação inicial: __/__/2015; 

5.17. Diplomação: __/__/2015; 

5.18. Posse: 10/01/2016. 

6. DA PRIMEIRA ETAPA: ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

6.1. O CMDCA, por meio de sua Comissão Especial, procederá à análise dos 

documentos apresentados em consonância com o disposto no item 4.4 do presente 

Edital, seguida da publicação da relação dos candidatos inscritos dentro do prazo 

previsto. 

6.2. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número mínimo 

de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados. 

6.3. Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o trâmite do 

processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem 

prejuízo da garantia de posse dos novos conselheiros ao término do mandato em 

curso, conforme disposição do art. 13, §1º da Resolução nº 170/2014 – CONANDA. 

6.4. Caso não se atinja o número mínimo de 10 (dez) pretendentes habilitados, 

realizar-se-á o certame com o número de inscrições que houver.  
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(Em qualquer caso, o CMDCA deverá envidar esforços para que o número de 

candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos 

eleitores e obter um número maior de suplentes) 

7.  DA IMPUGNAÇÃO ÀS CANDIDATURAS  

7.1. A partir da publicação da lista definitiva dos candidatos inscritos poderá 

qualquer cidadão, acima de 18 (dezoito) anos e dotado de capacidade civil, 

requerer, em até 05 (cinco) dias, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente a impugnação de candidaturas, em petição fundamentada. 

7.2. O candidato que teve sua candidatura impugnada poderá apresentar defesa no 

prazo de __ dias. 

7.3. A comissão especial analisará a defesa apresentada, podendo ouvir 

testemunhas, determinar a juntada de documentos e realizar diligências, conforme 

art. 11, §3º, I e II, da Res. 170/2014 do CONANDA. 

7.4. O resultado da análise da impugnação pela comissão especial será divulgado 

no dia __/__/2015. 

7.5. Da decisão acerca da análise da impugnação caberá recurso do candidato à 

plenária do CMDCA, que deverá decidir em até __ dias.  

8. DA SEGUNDA ETAPA: EXAME DE CONHECIMENTO ESPECÍFICO (onde 

houver previsão legal) 

8.1. O exame de conhecimento específico ocorrerá no dia __/__/2015 (domingo). 

8.2. O exame de conhecimento específico consistirá em prova objetiva de caráter 

eliminatório com as seguintes regras:  

a) A prova versará exclusivamente sobre a Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente); 

b) O exame de conhecimento constará de 20 (vinte) questões objetivas, valendo 10 

(dez) pontos no total; 

c) Será aprovado o candidato que obtiver nota mínima de 05 (cinco) pontos; 
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d) A prova será elaborada por uma comissão examinadora, composta por 

profissionais com notório e reconhecido conhecimento sobre a Lei Federal nº 

8.069/90. 

(Adequar ao previsto em Lei Municipal. A prova deverá ser elaborada 

preferencialmente por instituições de ensino. O membro do Ministério Público que 

fiscaliza o pleito não deverá participar da elaboração do exame de conhecimento)  

8.3. O resultado do exame será publicado no Diário Oficial do Município ou em meio 

equivalente no dia __/__/2015. 

8.4. Do resultado do exame caberá recurso à Comissão Especial no prazo de __ 

dias. 

8.5. Após análise pela Comissão Especial, será divulgada lista dos candidatos aptos 

à eleição, no dia __ de _____ de 2015. 

8.6. Fica formada a comissão examinadora, que deverá elaborar o exame de 

conhecimento específico, analisar, corrigir e encaminhar os resultados à Comissão 

Especial, sendo composta por: ______; ______; ______.  

8.7. A comissão examinadora compromete-se a manter sigilo absoluto acerca do 

conteúdo do exame eliminatório, sob pena das sanções legais.  

(Verificar o previsto em Lei Municipal) 

9. DA TERCEIRA ETAPA: DATA DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS 

9.1. A data da escolha dos conselheiros ocorrerá em data unificada em todo o 

território nacional: 04 de outubro de 2015, das 08:00 horas às 17:00 horas. 

9.2. O voto será facultativo e secreto. 

9.3. A divulgação dos locais de escolha ocorrerá com antecedência mínima de 20 

(vinte) dias da data da escolha unificada e caberá ao CMDCA fazer ampla 

divulgação dos locais, utilizando todos os meios de comunicação possíveis.  

10. DAS CONDUTAS VEDADAS 

10.1. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é vedado ao 

candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal 

de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 
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10.2. Além dessas, são consideradas condutas vedadas ao candidato a membro do 

Conselho Tutelar aquelas previstas na legislação eleitoral, no que for cabível, com o 

intuito de evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, institucional e dos 

meios de comunicação.  

(Poderá, ainda, o CMDCA especificar outras condutas vedadas por meio de 

resolução ou no próprio Edital, contanto que até 180 dias antes do processo de 

escolha)   

11. DA COMISSÃO ESPECIAL 

11.1. Fica criada a Comissão Especial, de formação paritária, composta por seis 

membros, sendo 03 (três) conselheiros representantes do governo municipal e 03 

(três) conselheiros representantes da sociedade civil.  

11.2. São impedidos de servir na Comissão Especial os cônjuges, companheiros – 

mesmo que em união homoafetiva – ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. Estende-se o impedimento ao conselheiro tutelar em 

relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação 

na Justiça da Infância e da Juventude da mesma comarca. 

12. DA QUARTA ETAPA: FORMAÇÃO 

12.1. Esta etapa consiste na capacitação dos conselheiros tutelares, sendo 

obrigatória a presença de todos os candidatos classificados, em no mínimo __% da 

carga horaria ofertada, o que será confirmado através de lista de presença, sob 

pena de sua eliminação.  

12.2. A Comissão Especial divulgará, no dia __ de ______ de 2015, o local e o 

horário de realização da capacitação. 

12.3. A capacitação obrigatória terá o seguinte conteúdo programático: __________. 

(conforme previsto na Resolução e/ou em Lei Municipal) 

12.4. A carga horária da capacitação será de __ horas, a ser realizada em __ dias. 

13. DO EMPATE  

13.1 Em caso de empate, terá preferência na classificação, sucessivamente: o 

candidato que obtiver maior nota no Exame de Conhecimento Específico (quando 

houver previsão); com maior tempo de experiência na promoção, defesa ou 
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atendimento na área dos direitos da criança e do adolescente; ou, persistindo o 

empate, o candidato com idade mais elevada.  

14. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL  

14.1. Ao final de todo o processo, a Comissão Especial divulgará o nome dos 05 

(cinco) conselheiros tutelares escolhidos e dos suplentes. 

15. DOS RECURSOS  

15.1. Os recursos, devidamente fundamentados, deverão ser dirigidos ao Presidente 

da Comissão Especial do Processo de Escolha e protocolados na Secretaria do 

CMDCA, respeitados os prazos estabelecidos neste Edital.  

15.2. Julgados os recursos, o resultado final será homologado pelo Presidente da 

Comissão Especial do Processo de Escolha. 

15.3. A decisão exarada nos recursos pela Comissão Especial do Processo de 

Escolha é irrecorrível na esfera administrativa.  

16.  DA POSSE 

16.1. A posse dos conselheiros tutelares dar-se-á pelo Chefe do Poder Executivo 

Municipal no dia 10 de janeiro de 2016. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial, observadas as 

normas legais contidas na Lei Federal nº 8.069/90 e na Lei Municipal nº ______. 

17.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos 

os atos, editais e comunicados referentes ao processo de escolha unificado dos 

conselheiros tutelares. 

17.3. O descumprimento dos dispositivos legais previstos neste Edital implicará na 

exclusão do candidato do pleito. 

 

 O presente modelo de edital foi elaborado com base na Lei 8.069/1990 e nas 

Resoluções do CONANDA. Entretanto, sugere-se que o edital observe 

também a lei municipal e a realidade de cada município.   
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Ofício nº ___  XXXXX, XX de XXXX de 2015. 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente do CMDCA, 

 

Cumprimentando-o, informo que no dia 04 de outubro de 

2015 será realizado processo unificado de escolha de membros do Conselho 

Tutelar, razão pela qual solicito que adote as providências no sentido de realizar o 

levantamento das pessoas que deverão trabalhar durante o processo como 

mesários e escrutinadores e respectivos suplentes, e que devem ser previamente 

orientados a como proceder durante o processo de escolha, conforme art. 11, §6º, VI 

da Resolução 170/2014 do CONANDA. 

Outrossim, informo que as pessoas que trabalharão no 

processo de escolha devem observar as vedações do art. 15 da Res. 170/2014 do 

CONANDA. 

Atenciosamente, 

 

Promotor de Justiça Titular de xxxxxx 

 

 

 

Ilmº. Sr. 

XXXXXXXX 

PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS  

DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE XXXX 

NESTA 
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Ofício nº ___  XXXXX, XX de XXXX de 2015. 

 

 

 

Senhor Comandante, 

 

Cumprimentando-o, informo que no dia 04 de outubro de 

2015 será realizado processo unificado de escolha de membros do Conselho 

Tutelar. A organização do pleito é de responsabilidade do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, cabendo a este Ministério Público a 

fiscalização do certame, motivo pelo qual apresento solicitação de apoio da Polícia 

Militar, no sentido de que o efetivo se faça presente durante todo o processo de 

escolha e apuração, principalmente nos locais de escolha, de maneira a garantir a 

ordem e a segurança, conforme art. 11, §6º, VII, da Resolução 170/2014 do 

CONANDA.  

Na certeza de que o pleito será atendido, renovo os 

protestos de estima e consideração.  

 

Atenciosamente, 

 

Promotor de Justiça Titular de xxxxxx 

 

 

 

 

 

Ilmº. Sr. 

XXXXXXXX 

COMANDANTE DA POLÍCIA MILITAR EM XXXXX 

NESTA 
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Ofício nº ___  XXXXX, XX de XXXX de 2015. 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Juiz, 

 

Cumprimentando-o, informo que no dia 04 de outubro de 

2015 serão realizadas eleições para escolha de membros do Conselho Tutelar.  A 

organização do pleito é de responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, cabendo a este Ministério Público a fiscalização do 

certame e, para que o pleito transcorra de maneira transparente e idônea, 

apresenta-se consulta acerca da viabilidade do empréstimo das urnas eletrônicas 

pela Justiça Eleitoral, conforme art. 9º, §2º, da Resolução 170 de 2014 do 

CONANDA4.  

Na certeza de que o pleito será atendido, renovo os 

protestos de estima e consideração.  

 

Atenciosamente, 

 

Promotor de Justiça Titular de xxxxxx 

 

 

Exmº. Sr. 

XXXXXXXX 

JUIZ E DIREITO DA COMARCA DE XXXXX 

NESTA 

                                                           
4
 Art. 9º Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente conferir ampla 

publicidade ao processo de escolha dos membros para o Conselho Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação 
do pleito no diário oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao 
público, chamadas na rádio, jornais e outros meios de divulgação. 
§2º Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, bem como elaborar o software respectivo, 

observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral 

da localidade. 
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